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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL - NO OI22O23 SRP/SAS

IO Partes PREÂMBULo

a) Definicâo: SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE PRE

CRATEÚS

vrsANDo FUTURAS E EVENTUATS AQUTSIÇôES DE rTENS pARÂ
KITS NATALIDADE PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MI.]NICÍPIO DE CRÂTEÚS - CC. 
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coMPOSrÇÀO DE
DA SECRETARIA

b) Ord dores de Desnesas:
Francisca Anaysa Batista de Figueiredo - secretária Municipal da Assistência Social :

c)P regoe iro Municioal:
Fabio Gomes Oliveira;

d)P local de entreca dos Drodutos:
Os produtos deverâo ser entregues no prazo de até l0 (dez) dias. contados a paÍir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma. nos locais e
horilrios definidos especificados na referida ordem de co ra

o .Pregoeiro do Município de crateus, Estado do ceanl no uso de sues atribuições legais. toma
público que no dia 28 de jutho de202i, às 08h00min. na na sala da comissão ae r_iIiúfáo ao
Município de crareus, situada à Av. Edilberto Frota no l.g2l - Baino - planalro - crateús -
Cean! seÉ realizada licitação na modaridade de pregão presencial, do sp menor p."ço po.
lote, com forossimeEle de forma parcetado, para atendimento do objetã- deste ed|al e seus
anexo.s, observadas as disposi@es contidâs na Lei n.o 10.520, de iz d. irtno de 2002,
subsidiariamente na Lei n.o 8.666 de 2lto6tg3,(com as alterações da Lei n.. s.ilglis.+ e da Leinj 

? 99f8)' na Lei complemenrar n' I 23106. d e l4/12t2006. alterada pela Lei complementar
n'. 14712014. de 07/0812014 e Lei n.': 12.846, de l. de agosto de zol3, Decreto Éederal n.
7.892. de 23 dejaneiro de 2013 a.lterado pelo Decreto n" s.+gg, de 30 de agosto de 20 rg.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para comperiçào, julgamenro e adjudicação,
Em que sâo estabelecidos os requisitos e as condiçõãs para competição, jurgamento e
formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo de Proposta de preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Confato.
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de preços
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2" PaTte: DAs CLÁUSULAS EDITALÍCIAS
1.0. DooB. ETO
l.l A presente licitação tem por objeto o constan te no Preâmbulo deste Edital, de acordo com
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as especificações contidas em seus anexos.

2. DAS RESTRI S DE PARTICIPA o
2.t. RESTRTÇô ES DE PARTTCIPAÇÃO:

t

b) cumprindo penalidade de suspensâo temponiria imposta pera prefeitura Municipar de
Crateús;
c) Estejam sob falência- concordata, dissoruçâo ou liquirração, firsão. cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
[ - A vedação à paÍicipações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio sejustifica na medida em que nas contratações para fomecimento de bens/execução
de serviços comuns' é bastante corriqueiro a participaçaà de empresas a" p.qr.no-. .eaio
pone. às quais, em sua maiori-4 apresentam o mínimoexigido no tácr"t" a qraih"ução técnica
e econômico-financeira. condições su.ficientes para a exe-cuçâo de contratos dessa natureza, o
que não tomaní restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não. trani prejuízos à competitividade do certame. visto que. em regra. a formação de consórcios
é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questõàs de alta ãomplexidaáe ou d" ."Lu-*
yrJ!9: ., que empresas, isoladamente, úo teriam condições a.',uprli o. i.quiriio. a.
habilitação do editar e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes cÍ.uos, a Administração. com vistas a aumentar o número departicipantes, admite a formaçâo de consórcio.
Il - Tendo em vista que é prerrogativa do poder público, na condiçâo de contratante. a escorha
da participação' ou não' de empresas constituidrs sob a forma dó consórcio, com as devidas
lustificativas, conforme se depreende da literaridade do rexto da Lei no g.66á193. q;e;; seuArt. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em rl"-i;;À;, po,
ela promovidas, pelos motivos já expostos. conclui-se que a vedaçâo de constituiçáo deempr.ep em consórcio. para o ca§o concreto, e o que merúor atende o interesse público. por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e morarirrade.
III - Ressalte-se que a decisào.com relação à vedação à participação d" consor"ior. expressa noitem 2.1.1 alinea "d" deste edital, para o caso.on.r.tá 

". anáiir". 
"ira "*ata.ent. 

uiÀ*,
restrição à competiçâo, na medida que a. r9-uniào de empresas que, individuarm.rú. poa"riu.
fornecer os bens. reduziria o númerode.ricitantes e poderia. eventuar..;i;; ;;;ô;;;- "f:a.utro de conluios/carteis para manipul* o. p..ço.'À ii.ituç0"r.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissionar com serviáor ou dirigente de órgão ouentidade contatante ou responsiivel pela iiciaçao;
0 Autor do projeto brísico ou 

"*ecutiuo, 
pessoá flsica ou jurídica;

g).De empresas cujos sócios ou diretores p€íençam, siirulraneamente, a mais de uma firmalicitante:
h)^Que.seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;
i) De licitantes que estiverem enq!-radradas, no qu..ouúi.r, ao disposto no aíigo 9o. seusincisos e panigrafos, da Lei Federal n" g.666193 
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2.I.l. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cum
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei no 9.666/93 e suas alterações posteriores;

contratar com a Adminisrraçào pública

prindo pena de suspensão. que

a)Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro

na f,ase
das paÍticipantes que se enquadrem nesra

verificará essa condição no site

situação:
do credenciamento, devolvendo os envelopes

I
l.§

P,?E:4O



cnlttr PREFEIIURA DE

cfr
@

Documento ofic ial de identidade;
II PROCURA ÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTIC ULAR(acompaúado com os atos constitutivos da pessoa j urídica, ata de sua eleiçâo, contrato social.

\- requenmento de emprevirio individua.l, tec., nos qurus estejam expressos poderes para ooutorgante exercer direi tos e assumir obrigações em decorrência de ul investidura). Aprocuração devenl indicaÍ outorga de poderes par4 na foÍma da lei, represen! a licitante epraticar os atos a que se destinam, inteÍpor recursos administrativos, apresentar documentos dehabilitaçAo e pÍoposta de preços, asslnar ata e os demais fins pertinentes ao certame. em nomeda licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinenles ao cename,em nome da licitante. OBS: ndo serõo aceilas ou res) com

,ç,B4IE,ll,§ s'=
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2. I . I .l . Para averiguaçâo do disposto contido no item ..a" acim4 a licitante deveni a
no ato do credenciamento consuha imprcssa do Cadastro Nacional de Empresas Inid
Suspensas - CEIS. emit ido via intemet no sítio do ponal da transparência do govemo R i.§

cets para compÍovação ou não seenrpresa sofre sanção da qual decorra como efeilo restrição ao direito de parricipar em Iicitaçôou de celebrar contratos com a Adminislraçâo pública.
2.1.2. Nâo podeú participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com oobjeto desta licitaçâo.
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] ll auan{o. um(a) dos(as) úcio(a)s represenranres ou responúver(eis) técnicos(asy daIicitante participar de mais de. uma empresa especializ,da ro obi"to d".à ai"ú;à;. ,àã"n,.uma delas podenâ paíicipar do certame licitaúrio. caso não ,"iu f"ito u 
"..o-liã 

p.tã'.o.iorepresenlante ou responsável técnico ambas serâo exclúd"s do 
"àn"m".1.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administaçáo pública Municipal de

:T1:úü_lurarguias, Empresas públicas ou Fundações, Àtitu{das o, .uniia^ Ã]"'i,oa.,Público Municipar de Crateus, paíicipar como liciunte, àr..tu o, i"ài..t r""t.'pã, .i.'*.interposta.pessoa. dos procediméntos dista Liciraçâo;
2.1.5. o licitante considerado descredenciado ou nâo apto a paÍicipar do certame, poderá
assistir ao processo licitatório, úo podendo. entreranto, 'manifestar_se 

verbalmente duranre asessão.

2.2- DAs c_oND[eqEs UEfarúrclPaeÃoa __ -
2.2' I . Poderão parricipar da presenre ticitaçao-pessoas.iuriacas rocai;-aas em qualquer uni.iadeda Federação cadasrada ou qo p pÍefeitu; rtau"ícipar àe crateus. que "i.rd;;,*t" *condiçôes exigidas neste edirar, observados o. n"""riiÀ" r.qúsitos dà rrauiliúçaã jrrrai"u.
regularidade fi scal, qualifi caçâo técnica e econômico-financeira
2.2.2. só podení apresentar ou solicier quaisquer documentos. maniÍêsrar-se ou representarqualquer empresa licitante no presenle cename, Íepresentante regar habiritado. de;endoôr;nhr
os seguintes documentos:

de de 0I a con rda dos
2.2.3. Caso o repre.entan t" seJ a socio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente. diretor do licitante ou titular de firma individual. deverão ser apresentados juntamente
com o documento de identidade, documentos que comprovem al condição (atos constitutivosda pessoa jurídica ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes paraexercer direitos e assumir obrigações em deconência de tal investidura
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2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante devení apresentar-se com apenas 0l (
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento. o qual se
unlco admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respon dendo ass
para todos os efeitos, pelo licitante representado
2.3.1.1. cada representanter juntamente com o documento tuíbil de credenciamenro, deve
apresentar ainda:

2.3.2.3. Apresentar a Decraração de pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto
i,^pllp::g^: à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aÍr. 40, inciso vil da Lei.
10.520t2002.

J3. T TAND SED REP ENT EL GAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fé pública com fotograÍia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Emptesa (Corrtruto SociallEstututo Sociat/R,eghtro de FirmaIndividuaU Certi;ftcado da Condiçdo de Microempreendedor IndividuaÍ) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial , em se tratando de Sociedade Comerciall e. no casode Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes à eleições de seus
administradores; em se tratando de MEI. o documento que é disponibilizado por meio do
sítio wwrv. ooíaldo em oÍ.sov .b
2.3.3.3. PROCURÂÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULA R.(acompaúado com os alos con$itutivos da pessoajurídicq ata de sua eleição, contrato social.
requenmento de empresário individual etc.. nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obri8ações em deconência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante
e prallcaÍ os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recusos administrativos.
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços. assinar ata e os demais finspeíinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e
lances verbais de preços e pmticar todos os demais atos pertinentes ao certame. em nome da
licitante. OBS: nâo serão a Drocu racões í úblicas ou oaÉi lares) comD de
e tssâo acima de 0l um) ano civil. a tar d data da su8 emissâo.
2.3.3.4. Apresentar a Decloração de pleno coúecimento e de atendimento âs exigências quanto
àpropostaeàhabi litação previsus no Edital. conforme disposto no aÍt. 4'. inciso VII da Lei
10.520/2002r
2.3.4. Na ocasião do credenciamenlo, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitaçâo em condições diferenciadas. na formà prescriru ,u L"i complementarn' l2l. de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLÀRA& para fins f .galr, ."U *penas da.lei' que cumprem os requisitos tegais para qualificação .á,no -i.ro"".piÃ ou
empresa de pequeno porte nas condições do Eitatuto Nacional da'Microempresa . àu'gipr"ru
de Pequeno Porte. instituído pela Lei complementar n. 123. de l4 de dezembro de 200á. em
especial quanto ao seu aí. 30, que esui apa à usufruir do tratamento favorecido nos s.r. u.tii*

i. 'r r;l i "l "ir

Ft r.'"

o
2 .3.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotograÍiq
2.3.2.2. Aro Constitutivo da Empresa (Contruto Social/Estawo Social/Reghto de FirmaIndividuaU Certi;ftcado da Condiçdo de Individual) em vigor.
devidamente regisrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial: e. no casode Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes as eleições de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que e disponibilizado por meio do
sítio
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enquadradas neste regime;
2.3.5. os documentos de credenciamento e de identificaçâo deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento }uibil de credenciamento o instrumento paíicular de mandato,
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorBante:
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa j urídica ticitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representaçâo, deverão ser
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica.
ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8' A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS 23.2. e 233 implicani no não credenciamento do licitante. obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitaçao e proposta de preços. Apenas a licitante não
terá represe ntante credenciado.
2.3.9. Não poderão participar licitantes com sócios. cooperados, diretores ou representanles
comuns.
2.3.10. se antes do início da abernra dos envelopes de preço for constatada a comuúão de
sócios. cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
podeni participar do certame.
2.1.1l. se constatada a comuúão de socios, cooperados, diretores ou repÍesentantes entre
licitantes paíicipantes após a abernrra dos envelopes de preço. o. respeciiros paÍicipantes
serão automaticamente desclassificados do certame. independentemente do preço propoito.
2.3.12. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitaçâo; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o sctor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitaçao, os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não lorem abertos os mesmos serão fragmenlados caso a empresa não os retire.

42 a 49 e que não se enquadram nas situações ysl6gisn6das no §4. do artigo 3. da citada
complementar. sob pena de assim úo fazer. não poder usufruir dos beneficios concedidos
referida lei:
2.3.4.1. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempre
empresas de pequeno poíe que nâo apresentaÍem a declaração prevista neste subitem pod
paíicipar normalmenle do ceíame, porém, em iguatdade de condições com as empresas

3.0- DOS EÀIVELOPES

do certame.

3.1. A documentação necessária à Proposta de preços, bem como à Habiliução, deverá ser
aprcsentada ao Pregoeiro. em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia- hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa
via poslal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3. I .1. Em caso de envio dos envelopes de ProposE e Habilitaçâo pela via postal, o pregoeiro e
Equipe de Apoio não se rqwnsobilizafli se eles nfro cheearem a lempo itíbil pu-, ãb"rt r.u

PRE$o
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I - Envelope contendo os relativos à Proposta de preço:

I rl {
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ll - Envelope contendo os Documentos de HabilitaçAo:

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da pROpONENTE na pROpOSTA DE
PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresenudos por
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública. ou
particular. A não apresentaçâo não implicani em inabilitação. No entanlo, o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus
dirigentes, que deveni apresentar cópia do contmto social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as propostas de preços
de mais de uma licitante. Porém, neúuma pesso4 ainda que munida de procuração. podeú
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumeí,ria das liciunres
representadas.

{.G DO§nOCT,IMENTO§ DE HABILITA ÇÃO-ENYELOPE I\"02.

4.2. DÀ PROPOSTA DEPRE O.ENVELOPE N"OI.
4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma. preenchi das.

4. l. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4. L I . Em originais ou publicaçilo em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
aulenticada em caÍório. exceto para a garantiq quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.I .2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página. de modo a refletir seu número exato. A inobservrância deste ilem não tomani o licitanre
inabilitado;
4.1.3. os documentos apÍesentados deverão ser obrigatoriamente. da mesma sede, ou seja. se
da matria todos da matria se de alguma filial. todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para matriz e toÍlâs as filiais. caso a Empresa seja vencedora. o
Contrato seá celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadâs deverão estar dentÍo do prazo de vali,rade. para aquelas cuja
l'alidade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo dà validade.
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a cerridãÀ seni ôonsiderada
válida pelo prazo de 30 (trinra) dias, a partir da data de sua emissão.

PREGÃO NO OI2l2023 SRP/SA§
LICITANTE:
CI\IPJ:

PREFEITURA MIJMCIPAL DE CRÂTT, s

ENVELOPE No 0l (PROPOSTÁ DE PRE os)
úRA ttt

PÃEC40
FL 

"§ Z

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CRÂTE
PREGÃO NO OI22O23 SRP/SAS
LICITAIIITE:
CNPJ:

oENVELOPE NO 02 OCIJMENTOS DE HABILITA

preferencial mente, em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo

I {
I t
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meciânico, eletrônico ou manual, sem emendas, Íasuras ou entelinhas, entregues em enve
lacrado.
4.2.2. A indicaçâo ü razÃo social da empresa/nome licitante, o número de inscriçào no C
de seu estab€lecimento e endereço completo deveni ser o que efetivamente ini prestar o obj
da licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatóri4 posterioÍmente. para a licitante
vencedora.
4.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear q"alquer alteraçâo dos mesmos, sob alegaçâo de erro. omissão ou qualquer
outro aÍgumento não previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital.
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários
para.o- atendimento do objeto desta licitaçâo, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas. previdencirârios. fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, dLslocamentos de
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta abrangendo. assim. todos
os custos com materiais e serviços necesririos à execuçâo do objeto em perfeius condições de
uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.
4.2.5. A validade da Proposta seÉ de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. E obrigarória a assinarura de quem de direito da pRopoNENTE na pRopoSTA DE
PREÇOS.
4.2.7. ocorrendo discrepância enu'e os preços unitários e totais, prevalecerão os pümeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necess:irias.
4.2.8. O representanle do licitante, que será credenciado nos termos do item 2J deste ediral.
deverá estar apto a formalizar { nrópria sessão, por escrito, proposta de preço que
consubstancie o lance vencedor. se for o caso.
4'2.9. Seni desclassificada a Carta Proposta apÍesentada em desconformidade com estes itens.
4.2.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou úo mudança do preço inicial.
depois de declarado aceito o preço proposto. o licitante vencedor deveÉ'encaàinirar carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinadq com os pÍeços atualizados, no
prazo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessâo pero

lryqo.1to para o endereço: sede da comissâo de Licitaçâo situada aAvenida Edilbeío Frora.
1821. Planalto. crateus - ce ou enüar para o seguinte e-mair omcricit@eÍna .àm.
4.2.1 l. A caÍa Proposta finar consolidada deverá ser apresent"au 

"t Tn-g* ponrguesa- com
a identificação da licirante. sem emendas ou rasuras. datada, devidamentã rur;caaã em iodas
as lolhas e assi.n{a pelo representante regal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados banciírios da licitante: Banco, Agência e ôonta_Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancririos @erão ser apresentados após o jurgamento da licitação;
b) Nome do proponente. endereço, telefone. 

-identificação'1nomê, 
pessoa fisica ou juríiica). a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) óom o no do CNpJ ou CpF;
c)T.elação dos dados da pessoa indicada para assinatura do contrato, constando o nome, CpF.
RG. nacionalidade, naruÍalidade, estado óivil, profissâo, endereço complero. inclulndo cidpde
e uF. cargo e firnçÍio na empÍesa, bem como cópia do documento que drá poderes para assinar
contratos em. nome da empresa.-obrigatório para a licitante vencedora da licitaçâo. Neste caso.
os dados poderão ser apresentados aÉs o jullamento da licitaçâo. L
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4.2. I2. A CaAa Proposta final consolidarle deverá conteÍ todos os requisitos trarados no su
4.2.1 l. inclusive e tÍataÍ os pÍeços unitirios e totais, de cada item ao novo valor pro
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negoclação
4.2.13. Sob pena de desclassificação do lic itante, a proposta comercial deveni estar assina
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serâo aceitos os documentos acondicionados no envelope..0l" não sendo
admitido o recebimento pelo pregoeiÍo, de qualqueÍ outro documento. nem permitido à licitante
fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

5.0-os DoCLJMENTOS DE EABILIT ÃOCON§I STIRAO DE:
5.L TA

5.I.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangerraem f'uncionamento no país, e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZA ÇAO PARAFLTNCIONAMENTO expedido P€ competente. quando a atividade assim o exiglr.5.I.ó. CERTIFICADO DA CON
lo órgão
DIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIV IDUAL

5.1 . I . Cópia de Cédula de Idenridade e CpF do Sócio (s) da empresa;
5'l'2. REGISTRO coMERcIAL,. no caso de empresa indiwduat com registro púbrico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licifante ser a slucursal, filial ou
agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz,
5.t.3. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTALcoNsoL^IDADo em vigor devidamente registrado no registro púbrico de .*pr"* n,"."u.rir
da Junta comercial. em se tratando de sociàades 

".p."úri^ à, no 
"^o a.,o.i.auà.. p..

ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administrador".; aenenao, no 
"^1 

aalicitante ser a sucursar. firiar ou. agênci4 apresentaÍ o registro da Junta ona.'opu* .o,n
averbação no registro da Junta onde tem sede à matriz.
5.1.4. INSCRIÇÃO oo ATO CONSTITUTM. no caso de sociedades simpres - excero
cooperativas - no cartório de regisúo des pessoas Jurídicas acompaúada de provà da diretoria
em exercício; devendo, no caso da ricitante ser a sucursar, filiar ou agen.ii ãpL*"t , 

" 
ãgi.t-no cartório de registro das pessoas Jurídicas do Es-tado onde opera com averbação no caÍóüo

onde tem sede a matriz.

EI), tipo empresarial que se equipara ao empresí,rio individual. conforme LeiCompl ementaÍ no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual.por meto do sitio wurr d v.brr
OBS: Os documentos listados acima deverão eslar acompanhados de lodrs as alterações ou daconsolidação respectiva

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
5'2 1. Prova de inscrição no cadasúo de contribuintes muricipar ou estad,ar, sg houver. rerativoao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramá J" utiriaua" . 

"ompatível 
com o objetocontratua[;

5'2'3'.Prova.de regularidade pÍ*a com a Fazenü Federar, Estadual e Municipal do domicírioou sede do licitante.
a) A. comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser fleita ur*"g, aN--certidão de regularirlade de Débitos ielativos a creaitos iitutririos Federais e à Dívida Ativa
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da união (cND). emitidas p€la Receita Federal do Brasil na forma da portaria co
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularirtade pffa com a Fazenda
Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dí

Estadual deveÉ ser feita atravé
vida Ativa Estadual:

c) A. comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
!':nlto consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Aiiva Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de §erviço - FGTS.
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

1?:i Pr9vu d: :ituação regurar perante a Justiça do Trabarho, atraves da Cerridilo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei l2.44)l20ll.

53- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.1.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando qu" a ircrreNTE forneceu ou esteja ro.,"."noo o,
produtos compatíveis com o objeto deste ediral. o atestado deveni ser daudô e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entirrade, esEndo às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. os atesEdos deverâá estar
necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Podenl facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica
instrumento de nota ÍiscaUcontfirto ao qual o atestado faz vinculação.

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.1 . Balenço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do úrtimo exercício fiscar. já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante. acompaúado dos termos de abertura e de encerámento do Liwo Diiário - estes termos
devidamente registrados na Junta .comerciar. que comprovem a boa situação financeira da
empresa- com vistas aos comoromissos que teÉ de assumir caso lhe seja a judicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responúvel, sendo vedaü ,ú .rurtiiuiçao po,
balancetes ou balanços provisórios, podendo sàr atualizados por índices 

"i"i"i, 
-àÀa"

gnggrradgs há mais de 03 (três) meses da data de apresentaÉo da proposta;
5.4.1.1. serão considerados como na forma da Lôi. o aaranço pàtrimonia.r e Demonstrações
Contábeis assim apresenlados:
a)s_ociedades empresariais em gerar: Baranço patrimoniar e demonstrações contábeis (DRr)
do último exercício fiscal registrados ou auteniic;dos na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante. acompaúados de cópia do termo de abernua e de encerramento do Livro Dirírio
do qual foi extnaído.
b) sociedades empresárias' especificamente no caso de sociedades anônimas regidas peraLei n".6.404176: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou doi,icírio aaIicitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Disúito Federal
conÍorme o lugar em que esreja situada a sede da companhi"; or, uinài ". iã-J a.'Àa"
circulação editado na localidade em que esui a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituÍda a meaos de um ano. admite-se a apresentação do úrtimo
balanço patrimonial. na forma da lei, e no caso de empres.l constituídá no exeicício ügente
devera apresentar o balanço de abertura referente ao perí'odo de existência da sociedade. aãbos
devidamente registrados ou autenticados na Junta comerciar * c".ton" ó"r"p.r.r,tà a"domicilio da Licitante. assinado pero socio-gerenre ou diretoÍ . p"to .onàãoi; *it"proÍissional equivalente; K
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d) E admissÍvel o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/eslatuto social. ass
pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devi
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressâo "na lorma da íel'constante no item 5.4.1 c/c 5.4.1.1
mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstraçâo do Resultado do Exercício (DRE), devidamente

s"*i
Fazendo üais Por Você
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registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos
termos de abeÍura e de encerramento do Livro Diririo - estes teÍmos devidamente registrados
na Junta Comercial).

5.4.7. 
^ 

E scri turação Digital deveú estar de acordo com as InstruÇões Normativas (RIB n"
l420l20ll e RFB n' I 594 ) que tmtam do Sistema Público de Escrituração Digital - SpED. para
maiores informações, verificar o site www.rece ita.gov.br. no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço patrimonial do úl timo exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o aÍ. 50 das Instruções Normati vas da RFB, bem como o que delermina a
Jurisprudência no Acórdão TCIJ n" 2.669/2O13 de relatoria do Ministro Valmir Camprlo.
5 .4.8. Se necessiiria a atualiza?Ão do balanço devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço. o memorial de criLlculo correspondente
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço sená avaliada a capacidade financeira da
empresa as empresas deverão apresentaÍ o cálculo dos Índices financeiros. devidamente
registrados na Junta Comercial. sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso 5srãe ulilizedas as segulntes definições e formulações: a boa situação Í'inanceira, seú
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (àl). Solvência
Geral (lSC), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Conenre (lLC), maior ou igual a um (>l ).
cumulati vamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo Circulante + Realiá I a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo

SG= A voTolal

5.4.3. As cópias deverâo ser origiruírias do Liwo Diririo deüdamente formalizado e registrado.
5.4.4.Aempresa optante pelo sistema Público de Escrituraçao Digitâl - SpED podeni ap-resenÉ-
lo nu iforma da lei".
5.4 5. Entende-se que a expressão "na lormo da lei' constante no item 5.4.4. engloba. no
mínimo:
a) Balanço Patrimoniall
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio:
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diri.rio;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contribil digital (para efeito o que derermina o Art. 2" do
Decreto No 9.555. de 6 de novembro de 20lB);
QBS: A autenticação de liwos contilbeis dâs pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
comércio, podení ser feira pelo sisrema público de Escrituraçâo Digiul - sp€d. institíído pelo
Decrelo no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçào de escrituração conuibil
digital' na forma estabelecida pela Secretaria da Receira Federal do Brasil do úinistério da
Fazenda. (Aí. l' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20lg).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diririo constante do SpED.

IP
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LC = Aüvo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empÍesâs. que apresentarem reultsdo inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

F

índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez CorÍente (LC ), deverão
comprovar capital mlnimo de l07o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo
a comprovação ser feita relativamente à data de apÍesentaçâo da proposta- mediante
apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercicio social.
5.4.9.I.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realiáveis no curso do exercício segünte para liquidar surs obrigações, com
vencimento neste período.
b) lndice de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis.
bens e direitos realiáveis a cuío prílzo. para fazer face ao total de srrss dívidas de curto prazo.
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das
obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a cuío prazo são equivalentes.
-se nrenor que l: Não haveria disponibilidade suÍicientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) o Índice de solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de garantia que a empresa dispôe em
Ativos (totais), para pagÍrmento do toul de 5r,.s dívidas.Envolve além dos recursos líquidos,
tamhém os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC. SG), o resultado i'>l', 

é
recomendável à comprovação da boa situaçâo financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da compaúia). sendo ceÍto que, quanto maior o resultado. melhor, em tese. seria a
condição da empresa. Mas lui exceçôes.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necesvário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a Administração
Pública- Logo, entende-se que as exigências acima atendem aos padrôes de requisitos
demandados neste termo de referencia, pois o atendimenro quantas as ta\as apresentadas
demonstram. em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 502620f0-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.
5.4.10. CERTIDÃo NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida peto
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidâo positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveni
apresentaÍ a comprovaçâo de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente.
na forma do aí. 58, da Lei n.' I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena dL inabilitação,
devendo, ainda. comprovar todos os demais requisitos de habilitaçâo. .ll

xi
s.s. ouTRAs EXIGÊNCTAS PARA HÂBILrrAÇÃO: /--.-
5.5, L Declaração de que:
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a) Declaraçâo de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2'l ll0l
publicada no DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição F
não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprend
panir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofeíados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de inlegral concordiância com os termos do edital e seus anexosi
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação. ficando ciente da obrigatorie.la.le de declarar ocon€ncias posteriores. (art.32. §2o,
da Lei n.o t.666/93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz se
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docunenros
que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz:
5'5.3. caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiímatriz que não o paÍicipanre desu
licitação. execute o futuro contrato, deveni apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1 . Nos termos dos aís. 42 e 43 da Lei complementar no 123i06, as MEI, ME e Epp. deverão
apresentaÍ toda a documentação exigida no Edita.l. mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) llavendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista. seÉ assegurado as
MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizqção, prorrogável por igual
período mediante justificativa lempestiva e aceita pelo pregoeiro, nos termos do s 1.. art. 43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. lz3l2oo6.cujo termo inicial correiponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizaçâo da
documentaçâo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eveniuais cenidões
negativas ou positivas com efeito de certidilo negativa
b) A não regularização da documentação no pÍazo previsto acima implicaná na decadência do
direito à contÍatação, sem prejúzo das sânções previstas no art. gl da Lei g.666/93. sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
para contÍaação. ou revogar a licitação.

6.0- DOS PROCEI'IMENTOS LICITATÓRIO§
6. I . O Pregão seni realizado na forma presencial.
6.2. o Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolenância de até ls (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos;
6.3. o julgamento da licitaçâo seni realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapárs somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecera ao critério do MENoR

ã5j:f"L?li:Lrin*ouo de preços compreendeni a ordenação rras proposras de todos "klicitantes, a classificaçâo inicial dâs propostâs passíveis de ofeías de lancLs verbais, a ofena de /
lances verbais dos licitantes proclamados paÍa tal a classificação final das pÍopostas e exatne
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da aceitabilidade da proposta da primeira classiÍicada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitaçao. declaraÉo do licitante vencedor e adjudicação compÍee
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope .'Documentos de Habil
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exi
constanles do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor
cename e a adjudicação. sendo esta última feita caso nâo ocorra interposição de recurso.
6.4. Após a entrega dos envelopes nâo cabeú desistência. salvo por motivo jusro decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, aberura e classificação rtas propostas e habilitação. será
lavmda ata circurstanciada. que mencionará todos os licitantes. as propostas apresentadas, as
observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocon€ncias que interessarem ao
julgamento da licitaçao. devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representántes pÍesentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos. sendo o
número mínimo de dois licitantes;
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo pregoeiro e Equipe de
Apoio. por qualquer meio de reproduçâo mecânica ou eleúônic4 como a fotográfica.
cinematognifica. fonognifica ou de outra estrcie. o Pregoeiro comunicani aos licitantea qual o
meio de gravação estani utilizando e os registros deconentes desta poderão ser utilizados paÍa
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. o licitante vencedor será convocado a apresentaÍ a pÍoposta de preço definitiva.
devidamente ajustad4 e a firmar o instrumento contratua.l, nos moldes da minula de contraro
constante em anexo a este edita.l.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva.
devidamente ajustada. no pÍazo mriximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a
sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não
apresente no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vanragens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateus - Ce, se reservanl ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apÍesentadrs pelo licitante sobre as características dos produtos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documenlação
impressa e na proposta espec{fica, prevalecerão as da proposta. se considerades inexequíveis.
este fato implicará na desclassificação da proposta da liciunte.

7.0- DA FASE DE CLASSIÍ'ICAdÃO DE PRECOS
7.1. serão abeíos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o pregoeiro
i-nformani as participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o
fomecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. o Pregoeiro faná a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente. de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço por lote e aquelas que
teúam apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0% (dez por cento)
relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1 . Quando não forem verificadas no mín
definidas no item 7.2. o Pregoeiro classiÍicani
para que seus(suas) representantes paÍicipem
oferecidos nas propostas escritas,

imo 03 (três) propostas de preços nas condições
as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três).
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
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7.3 Em següd4 será dado inÍcio à etapa de apresentação de lances verbais , que deve ÀE:{oform ulados de forma sucessiv4 em valo res distintos e com preços decrescentes. B f.§7.3.r. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes. de

>t-

sequencial , a apresenlar lances verbais, a parti r da proposta classificada de menor preço
demais, em ordem decrescente de preço.

Z

7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado. nilo sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3'3. Caso nâo mais se realizem lances verbais, seÉ declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3'4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocaáo(a) pelo pregoeiro. implicará
exclusão da licitante das rodadas posteíores de oferta de lances r.ibuir. fi.Ldo ruu úlri.u
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e rea.lizada a ciassificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceiabilidade da primeira classificada quanro ao obieto e ülor.
7.4.1. seÉ verificada a conformirrade entre a proposta escrita de ,,"no, ir"ço e os valores
estimados para a contratação.
7.5-.Caso-haja empale nas pÍopostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se
realizem lances verbais. o desempate se fani por soíeio, em ato público. na própria sesúo do
Pregâo, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7'5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos M e 45 da Lei
complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. o pregoeiro aplicãrá os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, àa seguinte rorma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas sinrações em que as propostas apresenradas peras
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 3%'lcinco fr. 

""ntoy 
superio.

ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.r.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno poÍte mais bem crassificada podera apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos.
39b p9-na de nreclusão, situação em que seÉ adjudicado em seu favor o'objeto ticiúdo: 

'

Il - Não ocorrendo a contrataçâo da microempÍesa ou empresa de pequenã porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescente, qr" po*"nn* se enquadrem na
hipotese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatôria. para o exercício'áo ;;r..
direito. tambem todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena dê preclusâo;
III - no caso de equivalência dos varores apresentados peras micioempreú e empresas de
pequeno pone que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciio I desre

!d]r:! TT realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar merhor oferra.
7.5.1.3. Na hipotese da não-connatação nós termos-previstoi no item 7.5.1.2 deste Ediral. o
objero licitado será adjudicado em favor da proposta óriginalmente vencedora do certame.
7.5.1.4. o disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicani q-uando a melhor ofeÍa inicial não tiver
sido. apresentada por microempresa ou empr"sa àe p"qràno port..
7'5 1.5. Após o desempate, po_denr o pregoeiro ainàa negociar um merhor preço caso era não
atinja o valor de referência definido pela administraçao p-ública {-t7'6 Nas situações em que não se realizem rances'verbais, ou depois de decrarado o\
encerramento d3 etapa competitiv4 ou se a oferta não for aceiüivel ou no exame de oÍena
subsequente, o Pregoeiro podení negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
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preço melhor para a Adminisfação.
7.7. Não podeni haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desiste
penalidades conslantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no En
n.0 0l (Propostâ de Preço), ou os apresentâÍem em desacordo com o estabelecido neste edi
ou com irregulari.lades. bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifeshmente
inexequíveis. serão consideradas dssclas5lfisaílas. não se admitindo complementação posterior.
7.8.1 . Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simMlicos.
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas ern documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em ouúos apresentados, porem não exigidos.
prevalecerâo as primeiras,

U t.o- DA JULGAMENTO:
8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classiÍicada em primeiro lugar. o Pregoeiro anunciaftl a abertura do envelope referenle aos
"Documentos de Habilitaçâo" desta Iicitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentaÍ quaisquer dos documenros exigidos no Envelope
n'02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estab€lecido nesle
edital, ou com irregularidades. serão consideradas inabilitados. não se admirindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.I .

8.2.1 Na forma do que dispõe o aÍt. 42 da Lei Complemenrar no 123, de 14.12.2006. a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das micro€mpresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, seni
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 12312006 e suas alterações), contados a
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para
regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
ceíidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativâ.
8.2.1 .2. A não-regularização da documentação, no prazo preüsto no item anterior. implicani
decadência do direito à conratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8l da Lei n.
8.666193, sendo facultado à Administração convocaÍ os licitantes remanescentes. na ordem de
classificação. para a assinatura do contrato. ou revogíu a licitaçâo.
8.2.1 .3. SeÉ inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase
de habilitação. bem como apresent os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. e
ainda, a ME ou EPP que não apresentaÍ a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "8.2.1 .2" acima.
8.3. Constalado o atendimento rlas sxig§nçias fixadas no edital, a licitante sení declarada
vencedora. sendo-lhe adjudicado o objeto da licitaçâo. pelo Pregoeiro. caso não haja intenção
de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitivel ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias. o
Pregoeiro examinará a ofeía subsequente, permitida renegociaçâo - item 7.6 do edital.
verificardo a sua aceitabilidade e procedendo à verificaçâo da habilitação da licitante, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edilal.
sendo a respectiva licirante declarada vencedora e à eü adjuàicado o objeto-do certame. 
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8.5. A licitante declarada vencedora do certame deveÉ apresentar, na própria sessâo. Pm
de Preço formal que ratifique o último lance ofeíado. se for o caso. E facultado ao Preg
pronogaÍ o prazo. motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notifi
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessâo do Pregão será lawada ata circunstanciada, que mencionani as licitan
credenciadas, as propostas escritas e verbais apÍesenuldas. na ordem de classificação. a análise
da documentação exigida para habilihçAo e os recuÍsos interpostos, devendo ser a mesma
assinada. ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das liciuntes pÍesentes à sessão ou por repÍesentantes entre eles escolhidos.
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão. caso não haja intenção de interposição de recuso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital. seni I'eita. pelo
Pregoeiro, a adjudicação à liciunte declarada vencedora do cename e encerrada a reunião.
Posteriormente, o processo, devidamente instruido, seni encamiúado para a autoridade
competente para homologaçâo e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) Íepresentantes das licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerâo em poder do Pregoeiro. devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo este pnlzo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

9.0' DA IMFUGXÂÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE E§CLARECIMENTO
9.1 . Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa podeÉ impugnar este Edital.
9.2. A impugnação podeni ser realizada por forma elerônic4 pelo e-mail pmclicit@gmail.com.
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitagões situado a
Avenida Edilberto Frota. I t2 I , Planalto, Crareús - Ce.
9.3. cabeni ao Pregoeiro, auxiliado pelos responúveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de ate 0l (um) dia útil contado da data de
rL'ccbimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do cename.
9'5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo liciotório deverão ser enviados
ao Pregoeiro. até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
por meio eletrônico via internet ou no endeÍeço indicado no Ediul.
9.6. o Pregoeiro respondeÉ aos pedidos de esclarecimentos no pÍazo de 0l (um) dia útil.
conudo da data de recebimento do pedido, e podeni requisitar subsídios formais aos
responúveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
ceÍaJne.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do pÍocesso de licitação.
9.8. A resposta do MunicÍpio de Crateus, seni disponibilizada a todos os interessado
aÍixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da
de Pregões da Prefeitura de Crateus. e constituinl aditamento a estas Instruções.
9.9. O aditamento prevaleceni sempre em relaçâo ao que for aditado.
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9. 10. A colhida a petição de objeçâo contra o ato convocatório que impoÍe em modificação
termos do edital sení designada nova data para a realização do certame. exceto q
rnquestionave lmente, a alteração nâo afetar a formulaçâo das propostas,
9. 10. I . Qualquer modificação neste edital senl divulgada pela mesma lorma que se deu ao
original. exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nào afetar a formulação
propostas.

IO. RECUR§O ADMINISTRÂTIVO:
10. L Ao final da sessão. depois de declarado o licitante vencedor do certame. qualquer licitante
podená manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso. com regrstro em
ata da síntese das suas razões, podendojuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. ficando

IO.9-DA FORMALIZA ODORE CURSO ADMIMSTRATIVO:

r

os demais licitantes desde logo intimadas pam apresenuÍ contrarrazões em igual número de
dias. que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendoJhes assegurada vista
imediata dos autos.
l0'1.1. os recursos poderão ser protocolados por forma eletrônica. pelo e-mail
pmclicit@gmail.com, ou por p€tição dirigida ou protocol,da no endereço da sedà do seror de
licitações situado a Avenida Edilberto Frora. l82l, planalto, Crateus - CE.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorer. ao final da sessão
do Pregão, imporuná a preclusão do direito de recurso e a adjudicaçâo do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
l0'4. A petiçâo podeÉ ser feita na própria sessâo e. se oral, seni reduzida a reÍrno em ara
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importani a invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamenlo.
I 0.6. Os autos do processo administraüvo permanecerão com vista fianqueada aos interessados
no Setor de Licitação deste municipio.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicani o objeto ao(s) licirante(s)
declarado(s) vencedor(es) do ceíame, determinando a contratação da adjudicaúria.
I0'8. os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos nâo serâo conhecidos.

10.9.1- o_ pedido deverá ser apresentado em drrrs vias pelo represenEnte legal da impresa no
sstor de liciução no prazo estipulado no item l0.l , com dados de contato da;ecorrente no qual
a Comissão enviani resposta ao pedido.
10.9.2, Somente serão aceirÊl as objeções mediante petiçÍIo confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica. em tinta não lavável, oue preencham os seguintes
reouisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu Íepresentante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome,isrado civil. profissão.
domicílio, número do documento de identificação. devidamente datada assinada àentro do
prazo editalício;
c) o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contrarazoados; .l
d) O pedido. com suas especificações. F-
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II.DAFORMALI O DAATA DE REGISTRODE PRE
I l. l- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formaliz"das medianre lav
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Ce
representada pela Secretriria Ordenadora de Despesa. e o (s) licitante (s) vencedor (esi
observará os termos ú Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520102. deste ediral e demais no
penlnentes.
ll.l.l-lntegraopresenteinstrumenroomodelodaAtadeRegistrodepreçosasercelebrada.
I l. 1.2- Os licitantes 6lf6 rles obrigações resultantes da observrância da Legislação aplicável
dev-erão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de preços aneia u árt" 

"àitul.I I .2- Homologada a licitação pela autoridade 
"o.puteni". 

o tr,Iunicíiio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de preços, qr" Íi..*i o compromisso
para futura contratação entre as paÍes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
ll.2.l-oLicilantevencedorteráoprazode2(dois)diasúteis,contadoapaíirdaconvocaçâo,
para-subscrever a Ata de Regisro de Preços. Este prazo podeÉ ser prorrogado uma vea por
igual período' quando solicitado pelo Licitante Venõedor àurante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo aceito p€lo Município de Crateus.
I 1.2.2- A recusa injustificada ou a caÉncia dejusto motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, no pmzo estabelecido, sujeitani a Licitante à aplicação das
penalidades previstrs neste Edial.
I 1.2.3- Se o licitante vencedor nâo assinar a Ata de Registro de Preços no pÍazo estabelecido e
facultado à adminisração municipal conv@ar os licitantes Íemanescentes: respeitada a ordem
de classificação final das cartas propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços. preservado o inteiesse púÍlico e respeitados os valores eslimados
para a cont?tação previstos na planilha de custos anexa ao projeto Brisico.
I I '2.4- os contratos decorrentes da Ata de Registro de preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
I I .2.4.1- A Nota de Empeúo seÉ encamiúada ao Io classificado para cada lote da Ata de
!.eqistr9 de Preços, quando da necessirtade do fomecimenlo dos produtos.
I l'2.'1.2- A contrataçâo formalizar-se-á mediante a assinatura dá ara ae Registro de preços e
Termo de Contrato.
I 1.3- Incumbini à administraçâo. proüdenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgâos públicos municipais, na forma p..ni.to* L"i õrgâr,i.u
Municipal. o mesmo procedimento se adotani com relação aos possívôis termos aditivoi
I I.'1- A Ata de Regisuo de preços produzini seus jurídiôos e leiais efeitos u p*i. ãàtu ã" ,ru
assinatura e vigeni pelo prazo de 12 (doze) meses.
I 1.5- A Ata de RegistÍo de heços_não obriga o Município a firmar quarquer contratação. nem
ao menos nas quantidades s51iÍnades, podendo oconer licitações especídcas para os produtos
do (s) objetos (s). obedecida a legislação pertinente, sendo asseguradã ao derenror do registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condiçães.

]1.6--9 direito de prefeÉncia de que trata o subitem anterior podeni ser exercido pero
beneficiiiL.io do registro. quand.o o MunicÍpio optar pera contÍaraçãodo objeto cujo prefo'está
registrado, por outÍo meio regarmente permitido. que nâo a Ata de Registro ãe Rr"iorl. J pr.ço
cotado neste. for igual ou superior ao registrado. 
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I I .7- O preço regisfado e os respectivos fornecedores seÉo divulgados no quadro de avi
Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateus e ficarão à disposição durante a vigência da
de Registro de Preços.
I I .8- O Município monitorani, pelo menos trimestralmente. os pÍeços dos produtos. avali
mercado constantemente e podeni rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrênc
da reduçâo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.
I I .9- O MunicÍpio convocani o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao
preço de mercado, sempÍe que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
I l. l0- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação.
o lomecedor podeni ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentaçâo de comprovantes, que nâo @e cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado. por fato
superveniente.
I I . I I - Em qualquer hipótese os preços decorrenres da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constanle da carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercâdo à época do rcgistro -
eq uação econômico-fi nanceira.
I l. l2- Para efeito de definiçâo do preço de mercado seÉo considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
ll.l3- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município podeni
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus preços.
nas mesmas condiçôes do lo colocado ou revogar a Ala de Regisro de Preços ou parte dela.

]T2. Do GÉRENCIAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PRECOS
12. l. o gerenciamento deste InsEumento, nos Ítspectos operacional e conmtual. cahera a
secretaria da Assistência social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
preços. comp€lindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registadosl
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, paÍa retirada da nota de empenho:
c) observar. durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condiçôes de habilitação
e qualificação exigidas na licitaçâo, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive. solicilar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados.
para fins de adequaçâo às novas condiçôes de mercado e de aplicaçâo de penalidades:
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata bem como comunicar aos gestores dos órgâos participantes
possíveis alterações ocorridas.

r3.0. DA CONTRATÂ o
I 3' I . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura o

Z
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respectivo contrato, subscrita pelo Município, atraves da Secretaria Gestora- represenrada pelo

I
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(a) Secretrírio (a) ordenador de Despesa e o(s) licitante(s) vencedo(es). que observanl
termos da Lei n." 8.666193, da Lei n.o l0.52oto2,do edital e demais normas peíinentes.
I 3.1 .1. Integra o presente insrumento a minuta do contÍato a ser celebrada.
13.1.2. os licitantes alip das obrigagões resultantes da observância da Legislação aplicá
deverào obedecer às disposições elgÍlsadas no Contrato.
1.3.2. Homologada a licitaçâo pela autoridade competente, o Municipio de cratéus convocará o
licitante vencedor para assinatura do contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as paíes, pelo prazo previsto.
13.2.1. o Licitante vencedor teÉ o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paíir da convocação,
para subscrever o conúato. Este prazo podenl ser prorrogado ,,nu u"" por igual período.
quando soliciudo pelo Licitante vencedor durante o ."u transcu.*o e desd; que-ocorra j usto
motivo aceito pelo Município de Crateus-CE.
t3.2.2. A rec"sa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
contrato, no pÍazo estabelecido, sujeitani a Licitante à aplicação dos penalidades preristÀ no
Ediral.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contralo no pfttzo estabelecido é facultado à
administração_ m,nicipal convocar os ricitantes remanesientes. respeitada a ordem de
classiÍicaçâo final das caÍtas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção
de melhores preços, preservado o.interesse público e respeitados os varores 

".ti,,,uào, 
pu* u

contrataçâo previstos na planilha de cuslos anexa ao Termo de Referência.
13.3. IncumbiÉ à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros
de.aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei orgânica uunicipai. ate o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. o mesmo proceãimento se adotará com
relaçâo aos possíveis termos aditivos.
13.4. O Contrato só podeni ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos. 58 e 65
da Lei n." 8.666/93.

14.0-Do§ PRÁZOS

l3'5. o licitante, quando celebrado o contrato fica obrigado a aceitar. nas mesmas condiçôes
pactuadas. os acréscimos ou supressões quantitativas qui se fizerem necessiirios. a critério da
administração 

_pública, respeitando-s" oi limit". preuirto, na Lei n.o g.666193 e alteÀçôes
posteriores. até 25o/o (vinre e cinco por cento) do varor mriximo consignado ,o cont*lo. '

I 4.1 . O Contrato resultante da presente Lic itação teÉ vigência a partir de sua assinatura. tendo
alidade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l de Dezembro de 202X.

ls.0. DAS OBRIGAçÔESDAS PARTES
15.1. As obrigações previstas na Minuta do Contrato _ Anexo IV deste editalt

16.0-DA oDOCONTRÂTO
ló.1 . As cláusulas de rescisões estâo prevlstrs na Minuta do Contrab - Anexo IV deste editall

r7.0- DAS Ç_Or\rDIÉ ES DE PAGAMENTO
l7.l . O pagamento seni efetuado em até l0 (dez) dias úteis contados da data do rec
Nota Fiscal. d lretaÍnente
fomecedor ou através de cheque

pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
ebimento da
Bancaíria do

P''},EC{O
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17.2. A fatura constani os itens fomecidos no período, de acordo com o
efetivamente entregue.

quantitativo
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I 7.3. Por ocasião da real izaçào do fornecimento o contrarado deverá apresentar recibo(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. Â Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em noPrefeitura Municipal de Crateus, com dom tcl lio na Av. Cel Zezé.I 14l - Baino - Centro. inno CNPJ/lvlF sob o no. 07.982.03610001-67. acompanhado da seguinte documen
acompanhadas das Cenidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor,
atualizadas. observadas as condições da propo§tal

t8.0. IIAS PENALIDAI)ES
l8.l- o licitante que ensejar o retardamento do fomecimento-dà, p.oduto. d..te te..o
contratual, não man-tiver a proposta farhar ou fraudar na execução do ionrrato. comportar-se
de modo inidôneo. fizer declaraçâo falsa ou comerer fraude fiscá, garantiao o aiiJio fireuio aa
citação e da ampla defesa, ficani impedido de licitar e contratar iom a Administração, pelo
prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto peÍdurarem os motivos determinanles da puniçào o, ure
que seja promovida a reabilitação peranre a própria autoridade que aplicou n ÉJià;ãr, ,".prejuízo das multas previstas no edital e no tÀrm-o de contrato e aas aemais cominaçaes legais.
18.2- A contratada ficaná, ainda sujeita as seguintes penalidades, em caso a. in.*..rfao totutou parcial do contrato, erro de execução, exeóução imperfeita mora de .*."uçao,
inadimplemento contratual ou úo veracidade das informaçõei prestadas. garantida a prévia
defesa:
[ - Advertência sanção de que üata o inciso I do art. g7. da Lei n.. g.6ó6193. podeni ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabi lidadg5 as5umi.tas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍretar [?nstomos ao desenvolvimento do lomecimento da
C'onlratante, desde que não caiba a aplicaçâo de sançào mais grave.
lI - Multas (que @erão ser recolhidrs em quarquei agência i-ntegrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documenio de-nnecadação Mturicipar - óÀú. . *,
preenchido de acordo com instruções f6mssidas pela Confraunte):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuar tot"r do exercício, por dia de atÍaso no
.f9rr1e11e1to ou indisponibilidade dele, limirado a l0oá do mesmo valor;
b) de 2.0o/o (dois por cento) sobre o varor contratuar totar do exercício, por infração a qrarquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inci* rprü"a, ".dobro na reincidência;
c) de 5'0% (cinco por cento) do varor contratuar totar do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçáo;
III -.suspensão tempoÉria de participação em ricitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prÍzo não súperior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública.
enquarto perdurarem os motivos determinanles da punição ou até que seja promovida a
reabilitaçâo p€rante a autorirrade que aplicou a penaridade. aepois do i"sr*"i..ni, a
Administração pelos prejuizos resurtantes Jdepois de àecorrido o prazo au *.,çao uptil;;;".
base no inciso anterior.
18.3- N
defesa
e lll do
item.

o processo de aplicagão de penalidades é assegurado o direiro ao contradirório e à ampla
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. Ii
item 18.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso rv do mesmo

L
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18.4 - O valor da multa aplicada devená ser recolhido ao Tesowo Munic ipal no prazo d
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
deposiudo, será automaticamente desconÍado do pagamento a que a contratada Íizerjus.
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido seni co
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execuçào fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
18.5 - As sanções pÍevistrs nos incisos III e IV do item lg.2 supr4 poderão ser aplicadas as
empresas que. em raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticaÍem atos i lícitos. visando Êustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem neo possuir idoneidade para contralar com a Admini sraçAo Pública em
vl rtude de atos ilícitos praticados;

t9.0-DA DO T
de previsão orçamenuiria. lsso porque não há

necessidade de se demonstrar a existência de

2o.o-blspo§rÇ_õ-_E§ GERÂIS
20.1. A Prefeirura Munic ipal de Crateús podeni revogar o presente edital e/ou a licitaçâo. por
tnteresse público. ou ainda anulála por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
20.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitaçâo, como também a este edital.
serâo resolvidos pelo Pregoeiro e respecti va Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento seÉ de comperência do(s) Secretiirio(

19. I . O Sistema de Registro de preços independe
obrigatoriedade da contrataçâo, portanto não há
rccurso.
19.2. com base no arr. 7", § 2'do Decreto Federar n" 7.g92 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o.Sistema de Registro de preços previsto no aí. r 5 da Lei ,.i.eoo, a" z i aàl*m
de 1993. preceitua: "Na licitação para regisrio de preços não é necessário indicar a ttàmçao
orÇamehlút'ia, que somente será exigida para aformolizaçdo do conlralo ou outr() instrumenl.)
húbir'.
l?.1. $ despesas do exerclcio subsequente correrão à conta da dotaçâo consignada para esta
atividade. ficando adstitas ao respectivo crédito orçamentririo.

t

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude llscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item lg.2 supra poderâo ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultrda a defesa'pÉvia do interessado no
respeclivo processo! no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicatíria que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contâr da notifrcação que lhe será encamiúada. estani sujeitaà ,y!p 

.de 5..07o .(clnco por cento) do valor totar adjudicado. sem prejuízà ãÃ-JJ,,ui.
penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação'assumida.
I 8.8 - As sanções previstas no item 18.7 supra nâo se aplicam às dê-mais licitantes que. apes:*
de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato, de acordo
com este edital' e no prazo de 48 (quaÍenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

Gestor(es).
20.4. Na cont,gem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contage
et nclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município. exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

'$.-
20.5. Para dirimir. na esferajudicial. as questões oriundas do presente ediral seú competente o
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sitio: http://rnunicipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da
h ttps : //uurv.crateus.ce. gov.br/, ficando os autos do prcsente
à disposição para vistas e conferência dos interessados.

21.0- Do FoRo
2l .l - Fica eleito o foro da Comarca
controvérsia oriunda do presente ed
renunciando-se, desde já. a qualquer

cd
@

Prefeitura Municipal de Crateús:
processo administrativo de Pregão

GRATEÚS f"*t
Foro da Comarca de Crateus.
20.6. cópias do edital e anexos 5srão f6rngsi.ras, nos horários de 0g:00 às 12:00 horas,
endereço: Avenida Edilberto Frota, t 821, Planalto, crateús - ce. Bem como no site do TCE

20.7. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste ceíame, discriminad,s nos
Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes quaiquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a)-Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em paÍe. da presente licitação. dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar. no todo ou em parte. a presente licitação, a qualquer tempo. disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislaçã-o vigente.
20.10. os interessados. ao paíiciparem do pregâo. expressaÍn, automaticamente. sua tolal
concordÍincia aos termos deste Edital. não podendo alegar, posteriormente, desinlormaçào sua
ou de representante.

de Cratets, Estado do Ceani para dirimir toda c qualquer
ital, que nâo possa ser resolvida pela via administrativa.
outro. por mais privilegiado que seja.

Crat CE, 14 dejulho de2023.

lo Gomes Oliveira
iro do Município de Crateus
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ANEXO I - TERMO DE REFERÉNCIA
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ÀNExo I A AUToRTzAÇÃo - TERM. »r RnmnÊrvcrA Do oErETo
I -OBIETO:
r. r - sELEÇÃo DE MELHoR pRoposrA PARA REGISTRo DE
JUTURAS E EvENruArs eqursrçôrs oelieNãiÀna covNATALTDADE peRe areNbrueivro óÃ§-NL'õÉdsIDADESon nssrsrÊrcrA socrAr. oo iurui,ircipíóõràürEüs _ c;
2- UNIDADE N)MINISTRÂTIVA
2.1. Secretaria Municipal da Assistência Social

3 - MoDAlrrrlor oa ltcrtlçÂo
3.1 . Pregâo Presencial via Regisro áe preços.

PREÇOS VISANDO
RostçÃo DE Krrs
DA SECRETAR]A

ltr

4. FI,JNDAMENTO LEGAL:
4'l' A aquisição dos bens tem amparo Iegat disposto na Lei Federal N" g.666/93 - Lei dasLicitações púbricas. c/c os rermos du Lei 

'F"d"rar ,i to.szo, de 17 /07 /2002, Leicomplemenüar no t23 de 14 de dezembro ae zooo, iJ comprementar r47 de 7 de agosrode 2014, Decreto Federar no 7.g92, de 23 de.i*"i- ã" io* artenado pelo Decreto n,9.488. de 30 de agosro de 201 g.

s. DoJULGAMENTo DA l,rcnnçÃo
5.t. MENOR PREÇO POR LOTE

6 - DAS JUSTIFICATIVAS
o.r. »n ngursrçÃo:

A aquisiçâo dos materiais de vestuário e utensírios de higiene a serem utirizados namontagem de kits de enxoval de bebê como oru.odutiauÀ'" a" u"r"n.i"'.**ã''e
fl:::..::i§i_tj:pl,r.e,çrulamentada pelo conselho *i"rur a" assistenciã-.o.i"r'"ãr"qecrero munrcrpar n" 49r 12009. de 30 de janeiro de 200g, garante fu gestanres _ dentrá ã.critério de renda e vurnerabiridade socii - 

" 
*;";;;;'" beneficio eventuar - enxova.lpara bebê.

A lei municipal no 0l de 15 de janeiro de 2009 descreve, no artigo 2o, que os"beneficios eventuais são provisões .upÉr"ntu.À 
" iríri.o.i^ prestadâs aos cidadàos eas familias em viÍude de nascimento. ,,on., 
"' ".'-.ituações 

de wrnerabiridadetemporárias e de calamirt"de pública".

Ainda conforme a legisraçâo, o beneficio eventua.r de auxirio natarirrade constitü-seem urn auxílio temponirio, nâo contributivo da assistência ;ái, ;;"-;;;;,vulnerabilidade provocada oor nascimento de m".bro aa iam,ia e pode ocorrer na formade bens de consurno atravéi do fomecimento a. "À.rJ pr* o recém-nascido. incruindoitens de vesnrírio e urensílios de higiene, 
"grg*"a" " er"iàa" qu. lurartu u;l;;üJJ"o respeito à famíria beneficiriria. ó beneficio e corEio por'iten's;;dú.i;';;"

cuidado com o recém-nascido.

t
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A prefeitura (através dos CRAS'S centros de referência da assistência
também acompaúa a gestação através de grupos de orientações (grupo de gestante
promovem palesras informaüvas, e do progama cnança fellz, que posterio
também acompanhani a criança até a primei ra inÍãncia.

PoÍanto, para a execução do beneficio eventual de auxílio nataridade. faz
necessário a aquisição de bens de consumo que contemprem a montagem do kit enxovar
beM. composto por vários itens para o recém-nascido. a ser distribüdo p""u ^ !.r,u,em situaçâo de rulnerabilirtade do município

6.2. DOS OBJETIVOS:
6.2' I . Acompanhar as màes oferecendo orientações e informações, que veúam contribuir
para a diminuição da mortalirtade matema;
6 2_.2. Yalonzar ações voltadas para a humanização da Assistência ao desenvorvimento do
filho:
6.2.3. Motivar a realização daq ç6nsultas do recém nascido;
6.2.4. Encamiúar para a rede de serviços do município;
6-2.5. 

-Proporcionar 
orientação e coúecimento sobre a saúde e higiene as mâe e firho em

situaçâo de wlnerabilidade social;
6.2.6. orienrar sobre o aleitamento materno, cuidados com o bebê. planejamento familiar.
vacinas, doenças sexualmente transm issíveis, nutri gão;
ó.2.7.- contribuir para o bom desenvolvimento do recém-nascido e bebes até o sexto mês
de vida

-se

de
tes

63. DA ESCOLHA DA MODALII'ADE
6'3'l' Quanto à adoçâo do pregâo, tem-se que é a modarirrade de ricitaçâo aquisição de
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueres ..cujos padrões de a.r"ÃÊ'nr,o'.
qualidade possâm ser objetivamente definidos pero editar, por meio de 

"rú.i'r""çã..usuais do mercado", conforme preceitua o art. t., paragraro unico da Lei n" ro.izolióõ2.
6.3.2. os bens, objeto desta licitaçÍro, 

"nquadru--se 
ú categoria ae uens 

"oÁrn.. 
d.;;.

trata a 
-Lei 

n" 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e características g"J" 
"específicas usualmente encontradas no mercado.

ó.3'3. Isto posto, é cabíver entâo a ut ização da licitação na modarirrade pregâo, por ser amodalidade com maior cereridade entre as fases processuai., p.opi"I*àá ,,"io,
competitividade devido a fase de lances caracterí$ica aa moaaiaaae, cut,,lnunão
invariavelmente- para obtenção- de proposta mais vantajosa e a contatação com varores
conforme a realidade de mercado.

6.4. DO NÃO PARCELÂMENTO DOS ITENS
9'4 lto não parcelamenro do objeto em itens, nos reÍmos do art 23. §r", da Lei n.8.666/1993, neste caso. se demonstra tecnica e economicamente viável e não tem a fina.lidade
de reduzir o caráter competitivo da licitaçâo, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da
contratação, e principalmente. assegurar, não so a mais ampla .orfotiçAo-r""".ú;;; ,*processo licitatório. mas também, atingir a sua finarirrade e ereriviiaae, q; ,;á; ;";". 

"contento as necessidades da Administração pública.
6^.4.2. A licitaçâo, para a aquisiçâo de que trata o objeto deste Termo de Referência e seusAnexos. seÉ dívida PoR LorE. jusifica-se pera necessidad" a" pr"..** 

"-ir*eidrd"
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! !.11 Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Jusifica-se a divisão e Julgamento por
LorE. devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos
possuem a mesrna nanreza e caracterlsticas, fato esse que nilo fere os princípios básicos das
licitações e contratos quais sejam, o princípio da competiüvirrade e igualdade, podendo os
itens dispostos nesse termo de refeÉncia serem ofertados por qualquei empr"* ào ramo de
venda de produtos.
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qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores poderão implicar descontinui
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
contratação tem a Íinalidade de formar um todo unitrí.rio. Some-se a isso a possibili
estabeleci mento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao
do fomec imento do produto. o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de div
fornecedores.

6.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.5.1. Tendo em vista, a impossibilidade de informar uma quantidade exata anual para o
objeto desse termo de refrenci4 pois tabalhamos com uma demanda informada pelos
profissionais (assistentes sociais e/ou Psicólogos) de cada equipamenro (cRAs's), porem
tomamos como base os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
6.5.2. .concluimos que, a quanridâde solicitada é a necessária para suprir nossas
necessidades.

6.6. DA ÂDOÇÃO ÂO REctsTRO DE PREÇOS
6.6.1. Seú adotado o sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do
fomecimento do objeto com preüsão de serem de forma parcelados conforme a
necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimenio e reduzir os custos
necessários. Pois, esse possui uma vasta garna de vanrâgem;, principalmente ao permitir a
evolução significativa do planejamento das atividades de infraestrutura da Administração.
6.6.2. Ademais, a opção pelo sistema de Regisrro de preço originrá,rio de pregâo presenciat.
e a mais viável, pois possü caracterÍsticas vantajosas para a administraçío pública por
exemplo o fato da existência de facultatividade na contÍdtação dos produtos c serviços do
objeto licitado, sendo assim, a Âdministração tem a discricionariedade de agir conforme
st'as necessidades, podendo flexibilizar srras dgspesas, com a devida adêquaçâo aos
recursos disponlveis.
6.6.3. As quntidades previstas no presente termo de referência são estimativas mríximas,
para um período da assinatura da ata, e esta adminisração municipal se reserva o direito de
adquirir em crd, item, o quantitativo que julgar necesMrio, podenào ser parcial, integral ou
abster-se de adqúrir algum item especificado. Além disso, com a utilização do sú será
raciona.liz"do o espaço paÍa a aínazrlna$em dos produtos.

9.6.a. 4 adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previsras nos incisos I, II, e IV do artigo
3" do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n. 9.499, de 30 ãe
agosto de 2018, pois os bens serâo adqüridos ao longo do ano, de forma parcelada e de
acordo com a demanda necesúria, a qual por se tratfi de produtos diversoi podem sofrer
modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é poisível definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.

I
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6.6.5 Nesse senüdo, justifica-se ainda a motivação para uti lização do Sistema de Registrode Preços em razÁo da demanda ser eventual e futur4 sendo urilizado o registro de acordocom a necessidade dos produtos demandados, Ievando em consideraçÍlo o desgaste nanrralOutÍo ponto que merece destaque é o emprego de recursos fi nanceiros somente
atendimento imediato da demanda.

6.7. DA NÃO EXCLUSNIDADE PARTICIPÇÃO NB UB B BPP

A redaçâo do novel art. 47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um deverprioridade, ou sej4 nos certames públicos deflagrados }ui de se dar preferência àcontrahçAo de microempresas e empresas de p€queno porte sediadas local ouregionalmente, independentemente de qualquer legislaçâo específica editada pelo entelicitante.

fl'-t
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Jusifica-se a não realizaçÃo de exclusiürtade e de cotas reservadas no presentecenlmg' cual sej4 para Microempresa ou Empresa de pequeno porre pero fato de oue. aexclusividade apesar dos itens quã forem esriáados, 
"b"#ililíiõ.õõô,0õi",i..,i" iltreais)' e dos irens que estiverem estimados acima de ns eo.ooo,oo roirántu'áii ã.irl.serem separados por cotas' podeni representar prejúzos ao conjunto ou .o.pr"*o'ào

objeto a ser contratado de acoido com os segúnte, ,ãti"o.,

o tratamento diferenciado e. simprificado para as microempresas e empresas depequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administraçào púbrica ,úiãpa,prircipalmente em municípios e órgãos ae fuueno 
" 

n,eaio porte. posto que e comum emlicitações para bens divisíveis qyã 
"T.tar"ndo.ot., qu" se verifique a cotação compreços diferentes paÍa os mesmos itens licirados em cous áiferentes.

. H.á .l:..:T que^os pÍeços sâo divergentes cotados por emprcsas diferentes, decaregonas mouürrias diferentes, ou mesmo optantes pero simpres nacionar. mas de tioossocietários diferentes e há casos em que a diferença de ,"lJ;;"d;;;; ; 
.oâ"

mesma empÍesa. sendo está ME ou Epp, guando participa dos dois. lotes ou ite;;;";*
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem fepresentaÍ prejúzo ao conjunto ou complexodo objeto a ser contrarado. causandt ut u"or pr*"r.,rãr-para as ade!uaçõ", d; ;i"ç*.assim como o transtomo de ter que se ridar com dois valoÀ distintos i* o ,".rio iiÀou lote, muitas vezes fristraÍrdo-se ricitações ou contratações, por atÍasos em entregas deitens ou mesmo rescisões contratuais, arém da eaminisúçao não ter suas necessidades
atendidas a contento.

^ Quanro a esses pontos. a Lei Complementar no 123/06. alterada pela LeiComplementar no 14712014, elencou no 
"rt. 

ie, Agr-^-t ipOt"r", qr", .. pr"JÃL, ãcaso concÍero, dispensam ou eximem a autoridade responslvál peta licitaçao á; ;;ii"; ;.beneficios materiais previstos n9s aÍts. 47 e 4g. Assim, vare a miíxima: ip*" tã'au-ãgiuexiste uma exceção'. Assim sendo, de conformi.rode .oÁ o urt. 49, inciso lir não se apf;;os beneffcios dos arts.47 e 48 quando:

t

4--

b
P

R !



*'

PREFEITURA DE

N\fr
@CRATEÚS

JPP:A-e

Farondo Xalo Por Yocá

III - o trahmento diferenciado e simplificado
as microempresas e empresas de pequeno porte
for vantajoso para a adminisrração pública
representar prejúzo ao conjunto ou complexo
objeto a ser contratado; ort

Noum ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames

licitatórios, adjudicaçâo e contÍataçõ€s de microempresas e empresas de pequeno porte nali

licitações do Município de Crateus, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as

microempresas e empresas de pequeno pone acesso integral e irrestrito as licitações e

conmtações do Município de Crateus.

Ouno fator importante é a garantia nos editais de licitação do Municlpio de Crateus,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e s'tâs

alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentaçâo da regularidade hscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e
45 da referida norma legal.

Não se descoúece que a razÀo de seÍ da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçâo da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovaçâo tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta

disposiçâo deve ser interpretada à luz da Consituiçâo Federal, da Lei no 8.666/93 (que

estabelece normas gerais sobÍe licitações). A Constituiçâo Federal prevê expressamente
que no prrcesso licitarório deve ser asseguÍada igualdade de condições a todos os
concorÍentes, ao passo que a Lei de Licitaçô€s dis@ que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administraçâo e a promoçilo do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123f2006 visa ampliar a participaçâo
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princlpios p€rtinentes ao pÍesente

certarne como o da competitividade, da economicidade e da eficiênci4 buscando-se a
"proposta mais vantajosa para a adminisração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da
Lei n. 8.666/93.

7. DA§ ESPECIFICAÇÔES DO ITENS E DA COMPOSIÇÃO DOS KITS
7.1. DAS ESPECTFTCAÇÔES OOS tt'SNS

LOTEÚNICO

ITEM DESCRIÇÀO T'NII) QNTI)

I
33210. MACACAO LONCO EM MALHÂ PARA BEBÊ, TAMANHO
"P''(MACACÃO LONGO EM MALHA PARA BEBE, TAMANHO P (O A 6
MESES) COM GOLA E PEZINHO,IOO% ALGODÃO.)

UNIDADE t.450

2

354EE - POMADA PARA TRÂTAMENTO DE ASSADURÂ DE BEBE
(POMADA PARÂ TRATAMENTO DE ASSADURA DE BEBE COM
FRAGRÂNCIA SUAVE, CREMOSA, TUBO CONTENDO
APROXIMADAMENTE 45 GRÂMÂS, COM DATA DE VALIDADE DE 2

LNIDADE L450

ã*ts
unicêf
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\\-.ANos A pARTIR DA DATA DE HoMor-ocnÇÃo oo pRocEsso.)

3

36373 - COTONETE COM HASTES EM PLASTICO ( COTONETE COM
HASTES EM PLASTICo CoM ALGoDÃo PARÂ HIGIENE, CAIXÂ CoM
to0 UNIDADES.)

LTNIDADE

PAR I .4504
36378 . MEIA PARA BEBE COMPOSICAO APROXIMADA 60%
elcooÃo ( MEIA pARÂ BEBE coMpostÇÃo ApRoxtMADA ó0%
nlcooÃo;lzx poLIAMtDA; 35 ELASTANo;TAMANHo 0 A r s.)

5

40217 - TOALHÂ DE BANHO PARÂ BEBE (TOALHA DE BANHO PARA
BEBE, coM ctpt)z, coMposlÇÃo :too/o ALGoDÃo, MEDIDA
APROXMADA 70 X 90 CM.)

LTNIDADE 1.450

6 58822 - COLONTA INFANTIL (200ML, DMRSAS FRÂGRÂNCIAS ) I.JNIDADE t.450

7
58832 - PAPETRO (r4 CM. UM FERVEDOR ESMALTADO N' 12

CAPACIDADE I,3 L.) UNIDADE t.450

L'NIDADE 1.450
62349 - ALGoDÃo HIDRoFILo EM RoLo coM 25G- ( EMBALAGEM
coM DADos DE rDENTrFrcnçÃo oo pRoDUTo, MARCA Do
FABRJcANTE E DATA oe rnsRrcnÇÃo.)
62350. BANHEIRÂ PLÁSTICA PARA BEBÊ- (, RESISTENTE, DURÁVEL,
MATERIAL ATOXICO, COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 20
LTTROS.)

IJNIDADE 450

l0 6235I . COLHER. PASTICO- (, REDONDA, TAM. P ) UNIDADE 1.450

lt 62352 - cuEIRo, EM FLANELA, TAMANHo úNICo- lcourostçÃo;
Iooz nIcooÃo, MEDIDA APRoXIMADA EOXEOCM.)

UNIDADE 1.450

t2
62353 - FRALDA DESCARTAVEL _ «INFANTIL, ?P?, PACOTE COM 22
UNIDADES. ) )

PACOTE 1.450

t3

62354 . FITA--(FITA- EXCELENTE LINHÂ DE PINTURA COM ONMA
ADEsÃo E ALTAMENTE nnnprÁveL A FtrA tEMMx4oM, ALTA
PERFoRMANCE PERMITE UMÂ REMoÇÃo LIMPA, sEM DEIXAR
COLA NAS PEÇAS.)

I.JNIDADE 1.450

t4
6z3ss - FRALDA EM TECtDo DUpLo- ( coMposlÇÃo t00%
ALGoDÃo, MEDTDA ApRoxIMADA 6ox6(rcM, EMBALAGEM coM 05
TJNIDADES.)

PACOTE 1.450

623s6 - Joco DE LENÇoL- (TAMÂNHo pnonÃo, PARA BERÇo, 100%
alco»Ão, coNTENDo: 0l LENÇoL MEDIDA ApRoXIMADA:
90xr50cM; 0l LENçoL corrr el-Ásnco, MEDTDA APRoXIMADA:
90Xt50CMl 0l FRONHA MEDIDA APROXIMÂDAMENTE 30X40CM.)

UNIDADE t.450

t6

62357 - KIT BANHO (ESCOVA, PENTE E SABONETEIRAF (A ESCOVA E
psNre NÃo MAcHUcAM o sUAVE couRo cABELuno no sEsÊ.
coMposlÇÃo g cottú»o: ABs, cERDAs DE NvLoN.TINTAS E
MATERJAIS ATOXICOS, NA COR BRÂNCA )

KIT r.450

l7

62359 - KIT BANHO (SHÂMP@ t20ML, CONDICIONADOR t20ML E 2
SABONETES BARRÂ) ( SHAMPOO SUAVE SEM SAL E CONTENDO
FoRMULA ExcLUStvA DE ExrRATo oe, elcopÃo euE LIMpA o
couRo cABELUDo E os pRIMEtRos Ftos DE cABELo oo eesÊ cov
DELICADEZA E SUAVIDADE. O CONDICIONADOR SUAVE COM
ExrRÂTo os nl-copÃo, DnANTENoL E GLIcERTNA possut AÇÃo
HIDRÂTANTE DEIXANDo os Ftos DE cABELo oo gggÊ sEMpRE
HIDRÂTADOS E PROTEGIDOS. O SABONETE EM BARRA COM
ExrRATo oe elcooÃo E MÂNTEIcA oe x.lrurÉ eue É
EXCELENTE PARA PELES DELICADAS PROPORCIONA UMA LIMPEZA
suAvE E pRorEGE n sronnreÇÃo NATURÂL DA nELE oo sssÊ

KIT 1.450

l5

#
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2.2. DA coMposrÇÃo Dos KITs
7.2.1. serão confeccionadas 1.450 kits, contendo 2l itens cada um nos quantitativos
descritos:

8. REFERENCIAL DE PREÇOS:
8.1 - os preços de referência ora apresenrndos foram estimados com base na media dos
preços coletados viabilizados para verificaçilo no mercado dos valores atinentes a
co-nmtaçeo deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste pnrcesso.
8.2 - A Prefeitura Municipa.l de crateus reserva-se ao direito de só divulgar o àor estimado
unitririo na etapa de lances do prcgâo. precedentes: AcóÍdÍto n l.Tdglzoog - plenário.

DG VEMENTEED XAN MÂA c EA EL P RFE AUM ADIt VERDE E AMARELO362 6 AM ANT LANF DELA 90cA M x Mt0c UNIDADE I .450

t9 (CALÇ1,619511'HÁ/CASACO) {ONFECCTONADO
PAG o- (EM MALTTA coM

DÃo Fro 30.t-DADE IOO% ALGOALTA UALI

62362

EM MALHA DE
S PEÇAS

UNIDADE I .450

20
62366 M o CAJ L A E CA sMI TE( Â MIJÇ o ALcF A cE MIA( ( ES ATÇ

ED LHÂMÁ 00% ALGO ÃoD LIZA Uo TES ADAMP A UNIDADE 1.450

2t

TA

7 KITw94 GORRo/s PA TINA HOiLUVINHA PSA A UTO( AC LE UVTO, A
EB BE. MALHA EREC M N) SA C DO c Mo CO os RsRE TI AD s

DPO EN DO SCOE LHE FR ME ININ MA ULINSC Eoo, UNE TRO RN A0 3(
M MAE ES S L CFI,A ONFOR LE ARÂP Bo EB 0o/o0 DALGO oÃ

KIT

FL 19

DESCRITWODA COMPOSI O I}OS KITSRO
TTEM ESPECIFICA DOMEM ITNI) QNTD

I ALGOD O HIDR FILO I
2 BANHEIRÂ P STICA IJND I
3 COLHER - REDONDA, TAM. P IjND I
4 NIA INFANTILco I.,IND I
5 CONTONETE UND I
6 UC IE oR ME FLA EN LA TA NMÂ oH IUN oc I.ND I
7 FRÂLDA DESCART VEL PACOTE I
E FITA UND I
9 FRALDÂ EM TECIDO DUPLO PACOTE I
t0 JOCO DE LEN L IJND Ilt PENTE E SABONETEIRÂKIT BANHO ESCOV KIT I

t2 KIT
t3

KIT BANHO (SHAMPOO 12OML, CONDICIONADOR I2OML E

MANTA I.,IND I
t4 cMA cA Lo No EGO M MÂLH,A ARÂP B I.JND I

l5 MEIA PARÂ
elcooÂo

APROXIMADA 60%BEBE, COMPOSIÇ o
PAR

t6 narrÃo A E CAMISETACA LIND I
t7 MPO DA PA ARA TTRÂ AMENTO ED SA USAD RÂ IJND I
l8 PAPEIRO IJND I
l9 PAG I,JND I
20 ATO LHA ED AB NH Po ARÂ EBB UND I
2t KIT GORRO/SAPATINH O/LI.IVINHA KIT I

IlNr

it



PRET€ITUNA DE

E CRATEÚS
d@
ffim

-àég)o--_.-aoéa3
ã{<tErondo falo Poí Yocá

Acórdão n' 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdâo n" 2.080t2012 - pleneirio.
Tribunal de Contas da União - TCU.

uni{]et

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTT{RTA
9.1 . O Sistema de Registo de Preços
lui obrigatoriedade da contrataçâo,
existência de recurso.

independe de previsão orçamentri,ria. Isso porq
portanto não há necessidade de se demo

9.2. Com base no aÍ. 7", § 2'do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o sisrema de Regisro de preços pÍeüsto no art. 15 da Lii n" g.o6o. de 2l de
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para resstro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentário, que somenle será exigida para a formalização do conffato ou oulro
instrumento htibif' .

9.3. As despesas do exercfcio subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentrârio.

TO. DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma. preenchidas,
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuÍas ou entreliúas. 

"ntr.gr",em envelope lacrado.
10.2. A Proposta de Preços deveni conter a relaçâo dos ilens. sua discriminação conforme
o termo de referencia. contendo seus respectivos pÍeços em algarismos, bem como valor
global em algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto as
expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clarez4 sem emendas, Íasuras ou
entreliúas, devidamente datada assinada e rubricada pelo representante legal do licitante
e ser elaborado segundo as exigências do Termo de RefeÉncia, Anexó I, e demais
orientaçôes do Edital e seus Anexos
10.3. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no
cNPJ de seu estabelecimento e endereço completo deveni ser o que efetivam"nt" irá
prcstar o objeto da licitaçâo. sào facultativas as informações dos dados referentes ao
número de banco, agência e conta coÍrente nesta etapa da licitação. sendo obrigatória.
posteriormente, para a licitante vencedora-
| 0.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 ( sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. caso
úo apresente data de validade, seÉ este o considerado;
b) Atender às especificações e exigências do Termo de RefeÉncia;
c) ser apresentada utilizando apenas duns casas decimais após a vírgula. Havendo
discrepância entÍe o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecãú o valor por
extenso.
d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateus;
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) os. itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital, constando a respecüva marca quando houver;
h) os valores uniuáLrios e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
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j) Apresentar junto a proposta de preços declaraçâo de que nos preços ofertados estão
inslufdaq todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, b€
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. tax
fretes. seguros. deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros crrstos ou despesas q
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produ
constantes da propost4 abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços
neces*irios à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção deslas
condições durante o pÍazo de contrato
10.5. Os pÍeços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno,
omisgo ou qualquer outro argumento nâo preüsto em lei.
10.6. Todâs as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos.
A definiçâo do licitante vencedor, por uma questÍto de isonomia. tomaní como base os
preços cotados com todos os tributos e custos inclusos
l0'7. ocorrendo discrepância entre os preços unitrá.rios e totais, prevalecerão os primeiros.
devendo o Pregoeiro proceder às correções necesúrias.
10.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os pÍeços estimados para a
contratação, que serão considerados preços mráximos para e feito de contratação. Não serào
adjudicadas caÍtas Propostas com valor superior aos preços miiximos estimados para a
contratação.
10.9. Na aná{ise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro obsewani o preço por item,
expÍesso em reais.
10.10. os quaÍltitativos liciudos e cotados deverâo ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
l0.l l. A apresentação da carta Proposa de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em esp€cial quanto à especificação dos bens e as condiçôes
de participação, competição, julgamento e forma.lizaçâo do Contrato, bem como a
aceitação e sujeição integral às s,as disposições e à legislaçâo aplioivel, notadamente às
Leis Federais no 10.520,o2 e 8.666193.
I 0. 12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que nâo atenderem as especificaçôes deste termo de refeÉncia e do Edital:
b) Que apresentarem preços unilários irrisórios, de valor zeÍo, ou preços inexeqüíveis 1na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem nâo prevista no edital. nem pÍeço ou
vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecená, em caso de discordância entre os valorcs numéricos e poÍ
extenso! estes últimos.
e) Não seni considerada qualquer ofeía de vantagem não prevista no pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor tota.l proposto, eventualmente.
configurado nas Propostas de Preços.lâs pÍoponentes, serão devidamente corrigidos, não
se constituindo. de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
10.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deveni
encamiúar carta Proposta flnal çgnssllÍle.la, em original, devidamente assinada. com os
preços arualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação
feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço: sede do setor de Licitação do Município
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de Crateus, situada a Avenida Edilb€rto Frota,
na própria sessão de julgamento, se for o caso.

1821, Planalto, Crateus - CE, ou apresen

10.14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua
com a identificação da lici tante, sem emendas ou msuÍas, datada, devidamen te rubri
em todas as folhas e ass inada pelo representante legal da empres4 contendo os seguin
dados:
a) Dados bancrírios da licitante: Banco, Agência e Conta_Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste cáso, os dados bancririos poderão-ser apresentado; após o jurgamento da licitaçâo;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificaçeo (no*e, [.soa Íisica oujurídica),
a posiçâo do carimbo (substituíver pelo papel timbrado) com o n. ào cNpJ ou cpÊ;
c]_!e$ag dos dados da pessoa indicada para assinatura do contraro, consrando o nome,cPF' RG' nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, indereço completo.
incluindo cidade e uF, cargo e função na empresa, bem como cópia do ao.u,,.nto !u. àa
poderes para assinâÍ contratos em nome da empresa- obrigatório iara a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentadoi apos o julgamento da lici;;ã;.
10-15. A carta Proposta Íinar consolidada deveni conter todos õs iequisitos tratados no
subitem 10.4.. inclusive e tratar os preços unitiírios e totais, de cada item ao novo varor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lancelnegociaçáo.
10. 1 6. sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deveni esti 

^rin du
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

IT. OS DOCUMENTOS DF" HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
r l.t. HABTLTTAÇÂO JURiDICA:
I l.l.l. Cópia de Cedula de Identidade e CpF do Sócio (s) da empresa;
I1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, n9 caso de empresa individuar com registro púbrico
de empresa mercantil da Junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursa.r,
Íilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
u.1.3. ATO CON§TITLJTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSO.LTDADO em vigor. devidamente registrado no registro público de 

".pi".umercantil da Junta comercial, em se tralundo de sociedadeslmpres.irias 
". 

no 
"uJo 

ã.
sociedades por ações, acompanhâdo de documentos de eleição dL seus administàáor..,
devendo, no caso da licitante ser a sucursar, firial ou agência, apresentaÍ o registro da Junra
onde opera com averbação no registro da Junta onde te-m sede á matriz.ll.l.4' INSCRTÇÃo Do aro consrtrurlvo, no 

",§o 
de sociedades simpres -

exceto cooperativas - no cartório de registro das pessoas Jurídicas acompanhada a" iroruda diretoria em exercício; devendo, no caso da ricirante ser a sucursar. firial ou agància,
apresentar o regisho no cartório de regisro das pessoas Jurídicas do Estado onaJop".u
com averbaÉo no Cartório onde tem sede a matriz.
11.1.5. DECRETO DE AUToRTzAÇÃo, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em tuncionamento no país, e ATo DE REGISTRO ne aurónrzÁ-CÃó
PARA FUNCIONAMENTO expedido pero órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
II'I.6. CERTIFICAI'O DA CONI'IÇÂO DE MICROEMPREENDEDOR
INDI'IDUAL (ccMED, tipo empresarial que se eqúpara ao empresário individuar.
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confoÍme Lei Complementar n" 128/2008, deüdamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sítio www.oortaldoem reendedor.sov.br
OBS: Os documentos listado
da consolidaçâo resp€ctiva.

s acima deverão estar acompanhados de todas as alterações o

1I.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
I I .2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
I 1.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se hou
relativo ao domicílio ou sede do licitante, peíinente ao seu rarno de atividade e compatÍvel
com o objeto contratual;
11.2.3. Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deveni ser feita atraves da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributrírios Federais e à Divida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria
Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deveÉ ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveni ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ariva Municipal.
I 1.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FCTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
11.2.5. Prova de siruação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhisras - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

r r J- QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA:
I 1.3.1' Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE fomeceu ou esteja fomecendo
os produtos compatíveis com o objeto deste termo de referencia. o atestado deveÉ ser
datado e assinado por pessoa flsica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade.
estando às informações sujeitas à confeÉncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. os
atestados deverão estar necessariamenG em nome da licitante.
| 1.3.2. Podenár facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
paÍa comprovação ao que dis@e o item I1.3.1, instrumento de termo contratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação,

l r.4. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMTCGFINANCETRÂ:
I 1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exerclcio fiscal.
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abernra e de encerramento do Liwo Diiirio - esres
teÍTnos devidamente registrados na Junta Comercial. que comprovem a boa situação
financeira da empÍesa com vistas aos compromissos que teÉ de assumir caso Ihe seja
adjudicado o objeto lic itado, devidamente assinado pelo contador responsiivel, sendo vedada
sua substitüção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da propostal
I I.4.1.1. Serão considerados
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Contiibeis assim apresentados
como na forma da Lei. o Balanço Patrimonial e Demonstrações
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a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações con
(DRE) do ultimo exercício fiscal regisrados ou autenticados na Junta Comercial da
domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abernrra e de encerram
Liwo Dirírio do qual foi extraido.
b) §ociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pe
Lei n".6.4041'16: regisEados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhiq ou, ainda em jornal de grande
circulação editado na localirlpde em que está a sede da companhi4
c) No caso de empresa constituída a metros de um ano, admite-se a âpÍesentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituídâ no exercício vigente
devenl apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade.
ambos devidamente registrados ou autenücados na Junta Comercial ou Cartório Competenle
do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profi ssional equivalente;
d) E admissÍvel o balanço intermediÁrio devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissiona.l equivalente. devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
I1.4.2. Entende-se que a expressâo "na lormo da leÍ' ennstante no item ll.4.l c/c I l.4.l.l,
no mínimo: Balanço Patrimonial, DemonsaaÉo do Resultado do Exercício (DRE),
devidamente regisrados na Junta comercial ou outro órgão competente, conforme o caso,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes teEnos
devidamente registrados na Junta Comercial).
I 1.4.3. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente lormalizado e
registrado.
11.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SpED podení
apresentá-lo na lorma da lel".
I1.4.5. Entende-se que a expressão "na lorma da leÍ' constante no item I1.4.4. engloba. no
minimo:
a) Balanço Patrimonial ;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Dirírio;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (paro efeito o que determino o Arr. 2" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
oBS: A autenticação de liwos contábeis dâs Ílessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
comércio, podeú ser feita pelo sistema Público de Escrituração Digiul - sped. ústituído
pelo Decreto n" 6.022- de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresentaçâo de escrituração
conuibil digital, na forma estab€lecida pela secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. I " do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 20l g).
I 1.4.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diririo constante do SpED.
11.4.7. A Escrituração Digital devenl estar de acordo com as Instruções Normativas (RrB no
1420/2013 e RFB no 1594) que traram do sistema público de Escriruração Digiral - spED.
Para maiores informações, veriÍicar o site www.receitagov.br, no link spEb. Ficando a
exigência de apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último exercício social. a ser
apresentado no prazo que determina o aÍt. 5o das Instruçôes Normativas da RFB, bem como o
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que determina a Jurisprudência no Acórdilo TCU no 2.66912013 de relatoria do Mini
Valmir Campelo.
l'1.4.8. Se necesúria a ahralização do balanço, deveú ser apresentado. juntamente
documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente.
I1.4.9. Com base nos dados extraÍdos do balanço será avaliada a capacidade financei
empresai as empresas deverão apresentar o críiculo dos índices financeiros. devidam
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas ap€nas as que forem consideradas
solventes. Para isso 5gre6 ufilizq.las as següntes definições e formulações: a boa situação
financeira. será baseada na obtenção de Índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(>l), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (21) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou
igual a um (>l ), cumulativamente, resultantes da aplicação dns fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a nSo hzo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG -_ Ativo Total
Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

I 1.4.9.1 . As empresas, que apÍesenarem resultado inferior ou igual a I (um) em qrratquer
dos índices de Liqüdez Geral (LG), solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo de l0%o (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçâo.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta mediante
apresenEção do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.
I I.4.9.I.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanro à empresa possui etn disponibilidades. bens e
direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar srras obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a cuío pÍÍtzo, pwa fazer face ao total de suas dívidas de cuío
prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponivel paÍa uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a cuno prazo são equivalentes.
-se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curro
pÍazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de 5rras divides. Envolve além dos recursos líquidos.
também os p€rmanentes. Para os três indices colacionados (lLG. ILC, SG), o resultado ',>[', e
recomendável à comprovaçâo da boa sinração financeira (o que demonstraria um equilibrio
nas contâs da compaúia), sendo certo que, quanlo maior o resulrado. melhor. em tese. seria a
condição da empresa. Mas }ul exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

Êtr-i:rrE



CRATEÚS

PRETEIII/RA OE

Fatondo dalr Por Voc6

cfr
@

3rlo-a??o-
á§
ã*tr
unicef

ltn

faz necesyírio ante a comprovação da capaci,lade econômico-financeira do (a) em
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato c PÊ.EI{O

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima. atendem aos pad l.§ )
requisitos demandados neste termo de referencia, pois o atendimento quantas as
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da paíicipante. bem co
foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-S€gunda Câmars-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERIVIAI§.
11.4.10. CERTIDÃO I{EGATM DE FETTOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidÍto positiva de Íecuperaçâo judicial ou extrajudicial, o licitante deveni
âpÍesentar a comprovaçâo de que o resp€ctivo plano de recuperaçiio foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 1l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

il.s. ouTRAs EXIGÊNChS PARA HABTLTTAÇÃO:
I L5.1 . Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27ll0llgg9,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso X)OflII, do artigo 70, da Consrituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho norurno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em rabalho algum, salvo na
condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaraçâo de coúecimento de todos os panimeros e elemenros da descriminação do
produto a ser ofeíado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
ediral;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos:
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posterioÍes. (art.32, §2". da Lei n.o 8.666193\;
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidilo, seni considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.
I1.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão eslar em nome da
matriz se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto
aqueles documentos que, pela própria natüez4 comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz;
I 1.5.3. caso o licitante pretenda que uma de suas filiaivmariz que não o paíicipante desta
licitação' execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

II.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE @PP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
I f .6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123t06, as MEI, ME e Epp,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relaçâo à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma resniçâo com relação à regularidade fiscal e trabalhista será
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização,
prorrogável por igual período mediante justiÍicativa temp€stiva e aceita pelo (a) pregoeiro
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(a), nos termos do § l', art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 12312006,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora
do ceíame. para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
e emissâo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo preüsto acima implicani na decadência
do direito à contratação, sem pÍejulzo rlas sanções previstas no aí. 8l ü Lei 8.66619
sendo facultado à Adminisraçâo conv@ar os licitantes Íemanescentes, na ordem
classificação, para cont-mtaçâo. ou revogar a licitação.

12. DA FORMALIZAçAO DÂ ATA DE REGISTRO I'E PREÇOS
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão flormal izadas mediante
Iavratura da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município. representada
pelo Ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observani os termos da
Lei n." 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Mwricípio de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmani o
compromisso para futura contratação entre as paÍtes, p€lo prazo previsto.
12.2.1. O Licitante Vencedor teni o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍtir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Ese prazo podeni ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
12.2.2. A recusa injusificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido. sujeitani a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
12.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo
estab€lecido é facultado à administração municipal convocaÍ os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os
mesmos. com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e
respeitados os valores estimados para a contratação.
12.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão flormalizados de
acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contralo e ainda com o recebimento
da ordem de compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora
12.2.4.1. A Nota de Empenho seni encaminhada ao l" classificado para cada lote da Ata de
Regisüo de Preços. quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
12.2.4.2. A conúatação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços
e Termo de Contrato.
12.3. IncumbiÉ à adminishação providenciar a publicaçâo do extrato da Ata de Registro
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotaÉ com relação aos possíveis termos
aditivos.
12.4. A Ata de Registro de Preços produziná seus jurídicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigeni pelo prazo de 12 (doze) meses.
12.5. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer conrralação,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação p€Ítinente, sendo assegurada ao detentoÍ
do registro a preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
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12.6. O dlreito de prelerência de que Fata o subitem anlerior podení ser exercido
beneÍiciririo do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo
esui registrado, por outÍo meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de P
e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
I2.7. O preço registrado e os resp€ctivos fornecedores serão dirulgados no quadro
avisos da Comissão de LicitaÉo da prefeirura de Crateus e ficarão à disposição duranle a
vigência da Au de Regisro de Preços.
l2'8. o Municipio monitoranl pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos,
avaliani o mercado constantemente e podeÉ rever os preços registraàos'a qudquàr tempo.
em decorrência da redução dos preços praticados no mercadó ou de fato que eleve'os
custos dos bens registrados.
12 9. o Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, s€mpÍe que verificar que o preço registrado estiveÍ acima do preço de
mercado.
12.10. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja Íiustrada a
negociação. o fornecedor podeÉ ser liberado do compromisso assumido, cÍrso comprove
mediante requerimento firndamento e apresenEçao de comprovantes, que não pode
cumprir as obrigações assumidos, devido ao preço de mercado iornar-se superior uo pr"ço
registrado. por fato superveniente.
l2.l-1. Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisâo nâo poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual àpurada entré o valor
originalmente constante da carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro - equação econômico-financeira.
1_2.12. Para efeito de definição do preço de mercado serâo considerados os preços que
forem iguais ou inferiores à média .taqueles apurados pelo Município para dàrerminado
item.
12.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município podeÉ
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registà dà seus
Preços, nas mesmas condições do lo colocado ou revogaÍ a Ata de RegistrÀ de preços ou
parte dela.

13. DO GERENCIAMENTO DÂ ATA DE R.EGISTRO DE PREÇOS:
l3.l. o gerenciamento deíe Instrumento, nos aiipectos operacional e conüatual, cabeni a
secretaria da Assistência Social a ser designada guando da assinatura da ata de registro de
preços, competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e dos especiÍicações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de
empeúo;
c).o.bservar, durante a vigência da presente ata que sejam p21lirtes as condições de
habilihçâo e qualificação exigidas na liciuçeo, bem cómo a comparibilidad. torn ^obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidosl
d) 

. 
conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercatto e àe aplicaião'de
penalidades;
e) consultar o,fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
órgão da Administração Pública que exteme a inrençâo de utilizar a presenie Ata;
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f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimenlo das condições ajusEdâs no edital
da licitação e na presente Ata bem como comunicar aos gestores dos órgãos paíicipantes
possíveis alterações ocorridas.

14. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
l4.l - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, con
partir da data da sua assinatura No caso de ocorrer a entrega total dos produtos anles
final da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.
l4-2'o contrâto resultante da presente Licitaçâo teú vigência a paÍtir de suâ assinatura,
tendo validade até 3l de dezembro do ano vigente.

15. DA FORJUALTZAçÃO DO CONTRATO
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lal'ratura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da secretaria Gestora,
representada pelo (a) secretrírio (a) ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es).
que observanl os leÍÍnos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520/02, do editat e demais
normas p€rtinentes.
I 5. L l . Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2. os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação
aplicável. deverâo obedecer as disposições elencadas no Contrato.
15.2. Homologada a liciUção pela autoridade comp€tente, o Municipio de Crateus
convocaní o licitante vencedor para assinatura do conrao, que firmanl o compromisso
pam futura conmtação entre as paÍtes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor teÉ o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo podeni ser prorrogado uma vee por
igual peíodo. quando solicitado pelo Licitante vencedor durante o seu transcuÍso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateus-CE.
15.2.2. A recusa injusificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
o contrato, no pr.vo estabelecido. sujeitani a Licitante à aplicaçâo das penalidades
previstas no Edital.
15.2.3. se o licitante vencedor nÍIo assinar o contrato no pmzo estabelecido e facultado à
administração municipal convocar os licitantes ÍemanesceÍrtes, respeitada a ordem de
classificação final das cartas PÍopostas, para negociar com os mesmos. com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados paÍa a contrataçào previstos na planilha de custos anexa ao Termo de
Referência.
15.3' IncumbiÉ à administraçâo providenciar a publicação do extrato do contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatum. O mesmo
procedimento se adotani com relação aos posslveis termos aditivos.
15.4. O Contrato so podeú ser alterado em conformidade com o disposto nos aíigos, St e
65 da Lei n.'8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nari mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitâüvas que se fizerem necessários,
a critério da administraçâo pública, Íesp€itando-se os limites previsos na Lei n.' 9.666193
e alterações posteriores. até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor meiximo consignado no
Contrato.
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16. DAs coxntçôus E Do LocÂL DE ENTREGA.
16.1. conforme clausula 5n da minuE do contrato, msnsisnaÍra nesle terÍno de reflerênc

17. DAs ourucnçôus DA coNTRÂTADA
| 7. I . Conforme clausula 8ô da minuta do contrato, mencionada neste termo de referênc

lB. DAs osRtclÇôrs Do coNTRATAI\TE
| 8. I . conforme clausula f da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

re. snxçÕes ADMrNrsrRATrvAs
19. I ' conforme clausula I ff da minuta do conFato, mencionada neste termo de referência

20. MINUTADOCONTRATO
CONTRÂTO N'

f'-
ã4Furlicef

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE
UM LADO A PREFEITURA MLJNICIPAL DE
cnarnús, ATRAvES DA sECRETARTA DA
asslsrÊuctn soctAl E Do ourRo LADo A
EMPRESA

QUE A SEGUIR SE DECLARÁ:
. PARA O FIM

Pelo presente instrumenro, o Município de crateus - cE, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrita no cNpJ^4F sob o no oz.stz.orordoo t -67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua cel. zezé ll4l - centro - crateús/cE, através da Secretaria
da Assistencia social, neste ato represenrada pela respectiva secretríria sra. Francisca
Anaysa Batista de Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa ..........., estabelecida na.........., inscrita no CNPJ^4F sob o no neste ato
represertada pelo(a) Sr (a) .:.......t..., portador (a) do CpF/TvlF no ................, apenas
denominada de GONTRATADA, firmam enúe si o presente TERMO DE coNTüTo
mediante as cláusulas e condições a seguir estabeleciáas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FT.JNDAMENTO LEGAL:
I'1. Processo de Licitação, na modalidade pregâo presencial tombado sob o no

-1-, em conformidade com â Lei Federal N' t.6ó6l93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os rermos da Lei Federal n" 10.520, de 17/0712002, Lei complementar n;
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto ae ZOte.

cr-Áusuuq. sscuNDA - Do on.tETo:
1.1.- 9gryiqi objero do pÍesenre conúato a AeUISIÇÂO DE ITENS PARA
COMPOSIÇAO DE KITS NATALIDADE PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL OO TT,TT-TI{TCIPIO
og cRRtgÚs - cE. tudo conforme especificações .onira^ no Termo de Referência
constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento seni de forma parcelada.
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CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO VALOR. DO REAJUSTE E I'O REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
ser pago em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo. d
acordo com as notas fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo Cestor da despe§,4

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente ContÍato nâo senâ objeto de reaju§e antes de decorridos 12

(doze) meses do seu Pregão, hipotese na qual podeÉ ser utilizado o Indice IGP-M da
Fundação Geúl io Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem latos
imprevis(veis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e extracontratual, podenl
mediante procedimento adminisnativo onde reste demonstrada tal sihução e termo
aditivo. ser restabelecida a relação que as paíes pâctuâÍam inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do
fornecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contralo, na forma do artigo 65, II, *d" da Lei Federal n.' 8.666/93. alterada e
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratanle, estão incluídas todas as despesas necesúrias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. Do PRÂzo DE VTGÊNCIA CoNTRÂTUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação tera vigência a paÍtiÍ de sua assinaturÀ
tendo validade até a entrega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l de dezembro de
202X.

cLÁusuLA eurNTA - DAs coNDIÇôEs E Do LocAL DE ENTREGA Do
oETETO DA LTCTTAÇÃO.
5.1 . Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de
conformidade do pÍoduto com as especificações constantes da proposta da empresa,
marca" modelo. embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos
exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua
consequente aceitaçâo. mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado
por ambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efeoada por terceiros o recebimento seÉ conforme descrito
acima, no entanlo, o recebimento provisório e definiüvo podeni tambem ser efetuado
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fomecedora e
que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prÍzo de até l0 (dez) dias consecutivos,
contados a paÍir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante,
na forma, nos locais e honários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
frtncionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
intem.rpção. esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela

FiEC,{O
FL I.§

tv,

ê f



I CRATEÚS

PREFEIIURA DE

trrondo llsls Por Voc6

dCm àdl9-aa-."ue

ã*ts
eí

SecÍetaÍia contratante.
5.3.2 Em nenhuma hiÉlese serão concedidas pronogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deveni apresentar recibo
O2(duas) vias, além d"s respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contrarual, deveÉ ser emitida Fâtura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicílio na Av. Cel
Zezé. ll4l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/I\,IF sob o n". 07.982.036i0001 -67, para a
entrega dos produtos. deverão ser atendirlas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato seÉ exercida por Servidor do municÍpio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.5. Os bens serâo recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos,
pelo (a) responúvel pelo acomparüamento e Íiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo
de Referência e na pÍoposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no lodo ou em paÍte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser
substituidos no pmzo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da
contratada às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias consecurivos,
contados do Íecebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e nào exclui nem rduz a responsabilidade da Contatada ou de seu agente ou
preposto, inclusive p€rante terceiros, por quaisquer irregulari.lades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vicios redibitórios e, na ocorrência destes. nâo imptica
conesponsabilirlade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entÍegue.
se em desacordo com os teÍmos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalizaçâo inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratad4 sem ônus para a Conmtante. A Contratada é
obrigada a repaÍaÍ, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.
5.11. Os produtos que não alenderem às especificações desle termo contratual e que
forem recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega
deveú ser substituído pelo fomecedor no pÍazo de até 5 (cinco) dias consecutivos.
contados do recebimento.

CLAUSULA SEXTA - I'A ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contntuais correrâo por conta das seguintes douções orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a aquisição dos produtos do objeto deste termo contratual seÉ utilizado o
elemento de despesas no

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento seni efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao
adimplemento da obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem,
observadas as disposições deste termo contmhlâl, através de crédito na conta Banciária do
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fomecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na pro

de preço do licitante vencedor.

7.2. A fatura constani os itens fomecidos no peíodo, de acordo com o quantitat

efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipação ou atEso de pagamento. sení devida a atualizaç

monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestaçâo vencida por cada dia

de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasiâo da realizzçào do fomecimento o contratado deveÉ apresenhr recibo em

02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fisca.l deverÍIo ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicílio na Av. Cel Zezé. ll4l- Baino -

centro, inscrita no CNPJA4F sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinle

documentação: acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante

vencedor. todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.[. Fornecer os produtos desse term6 Contrarual de acordo com os prazos estabelecidos

na clausula 5" deste termo cong:atual, e em conformidade com as condições estab€lecidas

no Pregão. no Termo Contrahral e na proposta vencedora do certaÍnel

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contÍarual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALZAÇÃO na inspeção do fomecimento. prestando.

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTEI
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo

que a CONTRATADA nâo deveni mesmo após o término do CONTRÂTO' sem

consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer

documentos ou informações especificadas no panígtafo anteÍior' a nao ser para fins de

execução do CONTRÂTO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas

pela Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documenmção referente ao pagamento dos

tributos. seguos, encargos sociais, tràbalhistas e previdenciários relacionados com o

objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, níui mesmas condições, os acéscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial anralizado do

Pregão. na forma do § l" do artigo 65 da Lei n" 8.666193;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕTS »O CONTRATAI{TE
9.1 . A ConFatante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias

ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoanle

estabelece a Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;
9.4. ProvidenciÍrÍ os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas

devidamente ateslsdas p€lo setor competente. 
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CLAUSULA DECTMA - DAS SAI\ÇÔES:
l0.l- O liciEnte que ensejar o retaÍdamento do fomecimento dos produtos deste
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Con
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanti
o direito prévio da citação e da ampla defesa Íicani impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquânto perdurarem os motivos
delerminantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação p€rante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejúzo das mulus previstas no edital e no
termo de conEato e d"s demais cominações legais.
10.2- A contratada ficaná, ainda sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecuçâo
lotal ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita mora de execução,
inadimplemento contÍatual ou nâo veracidade das informaçõ€s prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Advertência, sançâo de que tata o inciso I do art. 87. da Lei n.o 8.666/93, podeni ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarÍetar transtomos ao desenvolvimenro do
fomecimento dos produtos da contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento áe Arrecadaçâo
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela
Contratante):
a) de I,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia de atraso no
fornecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a l0olo do mesmo valon
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demaiJ alíneas desre
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor conúatual total do exercício. pela recusa em
corrigir qualquer produto rejeiudo, caracterizando-se a recusâ, caso a correção não se
efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporiíria de paíicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaraçâo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração pública
enqurulto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a autorirlode que aplicou a penalidade, depoii do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicagão de penalidades é assegurado o direiro ao contraditório e à

1.gla d9f9sa garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e I0 (dez) dias corridàs para a sançaó prevista no
inciso IV do mesmo item.

!9.a o valor da multa aplicada deveni ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a conlar da notificaçâo ou decisão do recurso. se o valor ú mdu não for
pago' ou depositado, seú automaücamente descontado do pagamento a que a contratâda
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de ciedito da coniratada o valor
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devido seni cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos corÍespondentes,
10.5- As sanções previstas nos incisos III e lV do item 10.2 supr4 poderão ser aplic
às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idonsi.lads para sentrataÍ com a Administração Pública. em
vinude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se Íecrrsar, injustificadamente, em firmaÍ o Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contaÍ da notificaçAo que lhe seni encamiúada.
estât'ri sujeita à multa de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
ll.l. Quaisquer alterações que veúam a ocorÍer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI,JNDA. DA REscIsÃo
l2.l . A rescisão contratual podeni ser:
12.2. No caso de inexecução totâl ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
as consequências contratuais e as previstâs em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administaçâo, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
I 2.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a Xll do afl. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as paÍtes, mediante aulorizaçâo escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Adminisração;
12.5. Em caso de rescisâo previsa nos incisos XII e XVII do arr. 78 da Lei n" 8.666/93.
sem que haja culpa do CONTRATADO, seÉ esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contmtual de que trata o inciso I do aí. 78 acarreta as consequências
previstas no aí. 80. incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666i93.

CLAUSULA DECIMA TERCETRA- DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO:
13.1. A execução do contrato seni acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)
Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretlírio (a) Municipa.l de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Aí. 6? da Lei 8.666/93. doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRÂTO.

10
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DÂ PUBLICAÇÃo
14.1. A publicação do presenre contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE
deveú ser efetivada por exmto, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condi
indispensiivel para sua eficáci a. nos termos do panigrafo único do aí. 6l da Lei F
n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. o foro da comarca de crateús é o comp€tente para dirimir questões decorrenres da
execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2'do aÍigo 55 da Lei g.666 de
2l dejunho de 1993, atterada e consolidada.
15.2. Declaram as paÍtes que este contrato conespondente á manifestação final. completa
e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com
as testemuúas firmadas. Crateus - CE.

CRÂTEÚS - CE, _ de _ de _.

Franci redo
Secreüíria Mu pal da Assistência Social

CONTRATANTE

Testemunhas

I. NOME

Razão Social
Representante l-egal

CONTRATADO

2. NOME

CPF

CPF

2
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ANEXO I AO CONTRÁTO - ESPECIFICAÇÃO DOS TTENS l.

Ft .ir

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

LOTE IINICO

Crateús - CE. l0 de julho de 2023.

FRANCISCA T'IGUEIREDO
Secretfuia Munici da Assistência Social

ITEM ESPECTFTCAçÃO »OS rTnnS UND MARCA QNTI)
VR

UNIT.
VR

TOTAL

ValorTotal R$ »O(X (XXXXXXXX)
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(CaÉa de Apresentaçâo)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateus
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Seúores.

Apresentamos à Vossa Seúoria nossa proposla de preços, conforme planilha em anexo.

referente ao PREGÃO PRESENCIAL N" 0l2n0n SRP/SAS, com abertura no dia ...........
de ........-. de .....-., às 

-:- 
horas, Honi,rio local. conforme especificaçôes constantes do anexo

I. paÍte integrante deste processo.

ObJEtO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE PRTÇOS

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE ITENS PARA COMPOSIÇÃO
DE KITS NATALIDADE PARÂ ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
SI]CRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MI.JNICIPIO DE CRATEÚS - CI].

VALORGLOBAL:R§_( POREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: 

-( 

) DIAS.

o O licitante declara que lem pleno coúecimento, aceitaçâo e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
r O licitante declaraque nos preços ofertados estilo inclúdas lodos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação. bem como, todos os impostos. encaÍgos

trabalhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais. taxas. fretes, seguros. deslocamentos de

pessoal. e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou

indiretamente sobre o fornecimento dos produlos, constantes da proposta. abrangendo' assim.

todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas

condições de uso e a manutençâo destas condições durante o prazo de contÍato

ITEM ESPECTFTCAÇÃO IJNID QNTD MARCA
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

DADOS DA EMPRESA:
EndereÇo Comercial: (Rua/Cidadefu F/CEP)Proponente (Razâo Social):
CGF:CNPJ

Conta Corrente:Agência:Banco:
E-mail:FoneiFirx:

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATI'RÂ DE CONTRATO:

lirfii'lií
I
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Representante Legal
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CPF n':RG no:Nomc
Fone:ãoC
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MODELOS NE DECLARÂCÔ

ITEM l) Modelo de Declaraçâo:

DOCUMENTO EXICIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÂO DO FORNECEDOR). DECLARA sob as penas da lei. para

todos os Íins de direito a que se possa preslal. especialmente para fazer prova em processo

licitatório N." 012/2023 SRP/SAS, junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará o
seguinte: ( I ) que da ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào constantes

do instrumento convocatório: (2) que tem pleno coúecimento de todos os parâmelros e

elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente ceíame licitatório: e (3) que

sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. -t

Pelo que, por ser a expressão da verdade. firma a presente. sob as penas da l-"i K

ANEXOIU

r

(CE). ..... de

DECLARANTE

{o

/

PAEC

R ir.§
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MODETOS DE DECLARACÔ

u rr rceÍ

ITEM 2) Modelo de Procuraçâo:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OITTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> nesre aro representada
por seu (titular, sócio, diretor ou representanre). Sr.< NOMF>, qualificação (nacionalidade.
estado civil, profissào, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçâo lnacionalidade, esrado civil.
protissão. RG. CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junlo ao Município de crateus, podendo o mesmo, assinar propostas. atas. contratos. entÍegar
durante o procedimento os documentos de credenciamento. amostras, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitaçâo, assinar toda a documentação necessária, como também
fbrmular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certÂme em nome da outorganle que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do código civil
está obrigado a satisfazer todâs as obrigações contraídas pelo outorgado. 

L
(CE). ..... de 20

OUTORGANTE

a

PNE:,qO
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ANEX(uU

MODEI OS DE DECL

ITEM 3) Modelo de Declara@o:

DOCUMENTO EXIGTTTO NA HABTLTTAÇÃO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO TONNPCEDOR), DECLARA:

de de 20

a) sob as penas da lei, para todos_os fins de direito a que se possâ prestar. especialmente para
Íins de prova em pÍocesso licitatório N." olz/2023 snrlse§,juntà ao Município de crat",nr.
Estado do ceani que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.g54. àe 27fi0/19g9.
publicada no Dou de 28110/1999, e ao inciso xxxlll do artigo 7, da constituição Federal.
não emprega menores de t8 (dezoito) anos em trabalho notumã, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menoÍes de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz.
a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os- fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
Íins de prova em processo liciratório, junto ao Muniõípio de craieus, Estaáo do ceani que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presenle certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da ourigaioriódaae de dóclarar
oconências posteriores. nos termos do art. 32, §2'. da Lei n." g.666/93. pelo que. por ser a
expresMo da verdade. Íirma a presente, sob as penas da Lei.

d) coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descrimlnação dos serviços a serem
executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constant", no 

"dit 
l ,r.
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tTEM 4) Modelo de Declaraçilo:

............(CE). ..... de

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

uÍrrcêÍ

DECLARA' para os devidos fins de direito. especialmente para fins de prova em processo
licitatório. junto ao Municipio de crateus, Estado do Ceani iob as penaliáades cabiveiq que
tem pleno conhecimenro e de atendimento as exigências quanto à proposta e à habiliiaiao
prer,istas no Edital, conforme disposto no arr.40, inciso Vll da Lei. l-0.5)0/2002

de 20_.

aNEXO_IU

DECLARANTE
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AI{EXO III

ITEM 5) Modelo de Declaraçilo:

( Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' ,por intermédio de seu
representante legal. o(a) S(a) .

portado(a) da Carteira de Identidade no e CPF no

, DECLARA, sob as sanções adminisrrativas cabíveis e sob as penas
da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislaçâo vigente, não
possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar n'
lt3/06. ,t

A-
de de2023

(Representante Legal)

nEi

nrúÊA

P
F
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CONTRATO N'

ANEXO IV-MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS. ATRAVES DA SECRETARIA DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA .PARAOFIM
QUE A SEGÚIR sE DECLAilI

Pelo presente instrumenlo, o Município de crateus - cE, pessoa j urídica de direito público
interno, inscrita no cNPJÀ4F sob o no 07.982.036/0001--67, cóm sede de sua pràfeitura
Municipal na Rua cel. zezé ll4l - centro - crateúsicE, através da secretaria da
Assistência social, nesle ato representada pela respectiva secretária sra. Francisca Anaysa
Batisu de Figueiredo. aqui denominad" de cONTRATANTE, e do outro lado a Empása
............ estabelecida na .........., inscrira no CNpJ/]víF sob o no n.rté uro
representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPFÀ4F n"
denominada de CONTRÁTADA, firmam entre si o presente termo de
as cláusulas e condições a segür estabelecidas.

contfirto m
aFlenas

ediante

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade pregâo presencial rombado sob o no ol2l2o23
sRP/sAs. em conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitaçôes públicas,
c/c os termos da Lei Federal n' 10.520. de 17107 /2002, Lei complementar nd 123 d. l4 de
dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OEIETO:
2 l. Constitui objeto do presente contraro a AeUISIÇÀO DE ITENS pARÂ
COMPOSIÇÃO DE KITS NATALIDADE PÀRA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MIJNICiPIO DE
cRÁTEÚs - cE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência.
constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada
2.2. O fomecimento seú de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALo& Do REAJUSTE E Do REEQUILiBRIO
ECONÔMICO.FTNANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 

-- 
L_). a ser

pago em conformidade com o fornecimento do. itens no p".íodo reÇ"tiiã-" a"ordo .o1n
as notas fiscaiVfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa acompanhadas rtas
Certidões Federais. Estaduais e Municipais, toáas atualiz-das.
i.2. o valor do presente contrato nâo serri objeto de reajuste antes de decorridos 12 (dozs)
meses do seu Pregão, hipótese na qual podeÉ ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
r.:.-nreoT[,iBRlo ECoNôMICo-FINANCEIRo: Na hipotese de sobrevirem i...$--
imprevisiveis. ou previsíveis porém de consequências incalcuráveis, retardadores ou/
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. em cÍlso de força maior, caso fortuito ou
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fato do príncipe, confi gurando riLlea econômica extraordinária e extracontratual,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal sinração e termo adi
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargo
conúatado e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecim
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na fo
do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n..8.666/93, altemda e consolidada-
3.'1. Independentemente de declaração expÍEssa, fica subentendido que, no valor pago pero
contratanle. esülo incluldas todas as despesas necessárias à execuçeo do conrato. 

'

cLÁusuLA QUARTA - Do pRAzo DE vrcÊNcrA CoNTRATUAL
4. I . o contralo resultante da presente Licitação teú vigência a paÍir de sua assinatura.
ter^d_o validade até a entrega totar dos bens, não podendã urtrapassar 3l de dezembro de
202X.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LocAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITAÇÃO.
5.1 . Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entreg4 para efeito de posterior verificação de
conformidade do produto com as especificaçõei constantes da prôpo.tu au 

",npr.o.'r**,modelo' embalagern, especificações técnicâs, e níveis de desempeúo mininos e*igiJos. 
-

b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produtà e sua
consequente aceitaçâo, mediante ernissâo do termo de recebimento definitivá assinado [rambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento seni conforme descrito
acim4 no entanto, o recebimento provisorio e definitivo podená tambem ser efetuado
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fomecedora e
que os produtos sejam devidamente conferidos, conÍ:orme descrito acima.
5.3. os produtos deverâo ser entregues no prazo de até r 0 (dez) dias consecutivos. contados
a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, n, roÀi
nos locais e honírios definidos especificados na reflerida ordem de compra-
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometir o funcionamento
dos sistemas, recursos ou desrocamentos. Havendo necessidade áe irt"rtupçao,.rt a.u"rá
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela secretariâ contratante.
-l.i ? E. neúuma hipotese serão concedidas pronogações dà prazo
5'3'3' Por.ocasião da enúega dos produtos, o fornicedor deveÉ apresenmr recibo em
02(duâs) vias, além das respectivas fanrras e Nota Fiscal.
5.3.4. Pam os produtos objetos deste termo contratual, deveni ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da prefeitura Municipat de crater§, com domicílio na Av. cel
Zezé. ll4l' Bairro - centro, inscrira no cNpJ/N4F sob o no. o7.9g2.o36roool-c,t, para à
entrega dos produtos, deverão ser atendi.tâs as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do contraro seÉ exercida por-Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5 '5. os bens serâo recebidos provisoriamenle no prazo de 5 (cinco) dias consecurivos. pero(a) r;sponsivel pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
'erificaçâo 

de sua conformidade com as especificações con$antes neste Termo de

i::3lilTElllff1?; rejeitados, ,o ,oao ou em paÍe. quando em o"*.r*" .",;$=-
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especificações corutBntes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos. a contar da notificação da c
à suas cusus. sem prejuízo da aplicaçâo das penalidades.

-5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no pruzo de 2 (dois) dias consecuti
contados do Íecebimento provisorio.

-5.8. O exercício da fiscalização ou o acompaúamento será exercido no inreresse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da ContÍatada ou de seu agente ou
preposto. inclusive p€rante terceiros, por quisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição tecnica vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em paÍe o produto entregue.
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalizaçâo inerenles ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidâs pela Contratada" sem ônus paÍa a Conmtante. A Contralada é
obrigada a Íepafttr, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em paíe, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejüzo da aplicaçâo das penalidades
cabíveis.
5.1 I . Os produtos que não atenderem às especificações deste termo conmtual e que forem
recusados pelo servidor responsivel pelo recebimento no momento da entrega deveni ser
substituído pelo fomecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do
recebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECUR§OS:
6.1. As despesas contmtuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçamenrarias:

)
.1.1. Para a aquisição dos produtos do objeto deste termo contatual seni utilizado o
lemento de despesas no

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1 . O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentaçeo mtada neste subitem, observadas as
disposições deste termo contrahul, atraves de crédito na conta Bancriria do fornecedor ou
através de cheque nominal. de acordo com os valores contidos na pÍoposta de prego do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constani os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipaçâo ou atÍaso de pagamento, seni devida a atualização
monetiiria do valor faturado em 0,0370, sobre o valor da prestação vencida. por cada dia de
atr,uio ou de antecipaçâo.
7.4. Por ocasião da rcalizaçáo do fomecimento o contratado deveú apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicílio na Av. Cel Zezé. ll4l- Baino -
Centro. inscrita no CNPJiMF sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentaçâo: acompanhadas das certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, lsdas 2tualizades, obsewadas as condições da proposta. d,h

a

6
e

I
I {

Z

P;EC

FL iP



PREFEIÍURÂ DC

GRATEÚS
,nfr

@
§.>":oa33oé?s

torêndo flalg Por Você
ã*tr
Lrn rcef

cLÁusuLA oITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 . Fomecer os produtos desse termo contÍatual de acordo com os prazos estabelecidos
clausula 5o deste termo contratual, e em conformidade com as condições eslabelecidas
Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do cerlame;
8.2. Manter durante toda a execuçâo do objeto conmtual, em compalibilidade com Íts
obrigações assumidss. todos as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na Lei de
Licitaçôes:
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimenro. prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE:
8.5. Responder. p€Íante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO. sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de qr,âisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior. a nilo ser paÍa fins de execução do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata coneção das deÍiciências ei ou irregularidades aponudas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documenEção referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, tÍabalhi$as e previdencirírios relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se
fizerem no fornecimento, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Pregão, na forma do § l" do aÍigo 65 da Lei n" 8.666/93;

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRrcAÇôBs no CoNTRATAT\TE
9.1. A Contratante se obriga a proporcion à Contralada todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante
estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanha.r a execução do objeto conEatual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qua.lquer ocorrência relacionada com o fomecimento
do objeto conmUal, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. ProvidenciaÍ os pagamentos à Contratada à vista das Nous Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competenle.

CLAUSULA DECIMA- DAS SANÇÔES3
l0.l- o licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo
contratual. nâo manüver a propost4 falhar ou Faudar na execução do Contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fisca.l. garantido o direito
previo da citação e da ampla defesa, ficaÉ impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo
de contrato e das demais cominações legais. ü,
I0.2- A Contratada ficanl ainda sujeita as segünres penalidades, em caso de inexecuçâo \
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeira mora de execução,
inadimplemento conüatral ou nâo veracidade das informações prestadas. gamntida a
previa defesa:
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I - AdveÍência. sanção de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n.o 8.666/93. podeni
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na liciução;
b) outras ocon€ncias que possam acaÍÍetar úanstomos ao desenvolvimento

CRATEÚS fr fl"*tM
M

,r
d

fomecimento dos produtos da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção
gra!e.
ll - Mulus (que poderâo ser recolhirlas em q,alquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receius Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipat
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções flornecidos pela Contratante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia de atraso no
fomecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitqda a l0olo do mesmo valor;
b) de 2.0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exeÍcÍcio. pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção nâo se eÍ'etivar nos
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
Ill - suspensâo temponiria de participaçao em licitação e impedimento de contrataÍ com o
Município de Crateus, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÉtar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejúzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contradirório e à
ampla defesa. garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção previsu no inciso
IV do mesmo item.
10.4 - o valor da mulra aplicada deveni ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificâção ou decisão do recuno. se o valor da multa não for
pago, ou depositado, senâ automaticamente desconredo do pagamento a que a Contratada
Íizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da contratada o valor devido
seÉ cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execuçâo fiscal, com os encargos corÍespondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas
à empresas que, em razão do conEato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÉo;
b) demonslrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública. em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
I 0.6- As sançôes previstas nos incisos I, III e lV do item 10.2 supra poderâo ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. el
10.7- A licitante adjudicatária que se Íeclrsar. injustificadamenre. em firmar o contraro\
dentro do pmzo de 02 (dois) dias úteis a conraÍ da notiÍicação que lhe seni encamiúada.
estara sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo rtas
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demais penalidades cabíveis, por caÍacterizaÍ descumprimento total da obrigaç
assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicaÍn as demais licitantes q
apesar de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contra
de acordo com o edital, e no pruzo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem s
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRÂTUAL:
I I .l . Quaisquer alterações que veúam a ocoÍrer neste inslrumento seÉo efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJNDA. DA RE§cIsÃo
l2.l . A resci9o contÍatual podeÉ ser:
t 2.2. No caso de inexecução total ou parcia.l do contrato, o qrral enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77,ltcun reconhecidos
os direitos da administraçào, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da GONTRATANTE nos cÍrsos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n.8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo ente as paÍtes, mediante autorização escrila e fundamenrada
da autoridade comp€tente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Adminisração:
12.5. Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666193.
sem que haja culpa do CONTRATADO, seÉ esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12'6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ- DA FISCÂLIZAÇÃO DO CONTRATO:
l3.l . A execução do contrato sení acompanhada e fiscali"ada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrí,rio (a) Municipal de XXXXX.
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal
de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
de'erá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensivel para sua eficácia, nos termos do parigrafo único do art. 6l da Lei Federal no
8.666t93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. o foro da comarca de crateus é o comp€tente para dirimir questôes decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei g.666 de
2l dejunho de 1993, alrerada e consolidada. -n\D
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15.2. Declaram as paíes que este contÉto correspondente á manifestaçâo final. completa
e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato j untamente com
lestemunhas firmadas. Crateús - CE

CRATEUS - CE. de de

Fârondo ttais Por Você

Francisca Anaysa Batista de Figueiredo
Secretiiria Municipal da Assistência Social

CONTRÂTANTE

Testemunhas:

I. NOME

2. NOME

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

CPF

CPF
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Ll n r c,=í

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

i?.Eedo

M

P ?
iPFL

Z.

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇAO DOS ITENS UNI) MARCA QNTD
VR.

UNIT.
VR

TOTAL

Valor Total R$ XXXX xxxxxxxx)
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÂTÂ DE REGISTRO DE PREÇOS N"-/-/SRP
PREGÃO PRESENCIAL N' OI2T2O23 SRP/SAS

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos..............................., trâ sede da PrefeituÍa Municipal de Crateus, foi larrada a presente Ata
de Rcgistro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presencial n" 01212023

SRP/SAS, do respectivo resultado homologado. que vai assinada pelo titular da Secretaria da

- Sr (a). .............Gestor (ra) do Registro de Preços.
e pelo(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços.

todos qualificados e relacionados ao final, a qual seú regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FI,JNDAMENTO LEGAL
L I .- O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial n" 01212023 SRP/SAS,
b) No inciso II. do art. 15. da Lei n" 8.666/93.
c) E. nas demais normas da Lei no 8.666193 s 5,'rs alteraçõês posteriores.
d) Na Lei. N'10.520 de l7 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no9.488 de 30 de agosto

de 201 8.

f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGI,]NDA - IIO OBIETO
2.1. A presenre Ata rem por objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA
RT1CISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE ITENS
PARA COMPOSIÇÃO DE KITS NATALIDADE PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETAR]A DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLTNICÍPIO DE
CRATEÚS - CE, e passa a fazer parte desta Ata juntamente com a documentação. Mapa de

Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresenlada(s) pelo(s) ticitante(s) classificado(s) em primeiro
lugar. conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusula Única - Este insfiumento não obriga a Administração a firmar contratações n:§
dg641das estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda. podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação p€rtinente. sem que

desse fato. caiba recurso ou indenização de qualquer especie às detentoras do Registro de Preços.

sendo-lhe assegurada a preferência do fornecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 . A Ata de Registro de Preços tená validade pelo prazo de 12 (ITOZE) MESES. contado a

paíir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência-
{ica a referida ata automaticamente expirada.

Farondo Uals Por Você

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIÂ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Cabeni a Secretaria da Assistência Social, o gerenciamento deste instrumento.
aspecto operacional e nas questões legais.
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CLÁUSULA QUINTA _ DA T]TILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PR.EÇOS

5.1. Em decorrência da publicação desra Ata, os participantes do SRP poderão firmar con

com os fomecedores com prcços registÍados, devendo para tanto, adotar os segu

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro

Preços). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arqüvo do Orgão/Éntidade

contmtante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa parâ assinatura do Contrato ou o atraso do delentor de

registro de preços. no prazo estab€lecido na Ordem de Compras'

S.l poaeÉo utiiizar-seda Ata de Regisro de Preço qualquer Órgão ou entidâde da Administração
que não tenha participado do certame, mediante prévia consúta ao Orgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficirirria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeiudas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei n' 8'666/93. no

Decreto no 7 .892/2013 e demais normas em vigor e respectivas atualizaçõ€s.

5.3. os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Podenl o beneficiário da ata de regisro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.

optar pela aceilação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o aí. 22 do Decreto n" 7.89212O13, não poderão

exceder. por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento

convocatório e registados na ata de registro de preços para o órgão gerenciadoÍ. ((-on[orme arl.
l's\ 3'do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantiutivo decorrente das adesões à ata de registro de preços não podeni exceder. na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pÍeços para o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgâos úo participantes que aderirem.
(Conlbrme art. l' § 4" do Deueto n'9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Apos a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgâo não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratual.gnlg 255snidas e a aplicação, obsewada a ampla defesa e

o contÍaditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais. em relação 55 5r'as póprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signauirios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competini ao Orgâo Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
l. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
IL Providenciar, sempÍe que soliciuda" a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quartitativos definidos nesta Atâ. d.,
lll. Condrrzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.ft--

?

! ,I

I



PREFEIIURA DE

GRATEÚS
cd
M

.f"iai"-
?8
ã{F
Lrn rceÍtozsndo Uâls PoÍ Você

ÍV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Regi
de Preços:
a) Advertência
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata-
c) Suspensão temponáÍia de participaçâo em licitação e impedimento de contratar co
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Regisro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado.
e) Comunicar aos Órgãos Parricipantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Cabeni aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o coneto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilização desse instrumento. ao qual.
além das atribuiçôes previstas no aí. 67 da Lei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços. quando da
necessidade de contrataçào, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticados, encamiúando temp€stivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contÍatação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública sobrerudo quanto aos valores praticados.
inÍ'ormando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvanÍagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumpúmento das obrigações assqlidas pelo fomecedor e. em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de evenhrais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a Íecrrsa do fomecedor em realizar as

contratações para o fornecimento dos bens. bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Regisuo de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às caracleristicas do objeto licitado.
lll. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidâo de Consulta à Ata de RegistÍo de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado paÍa o item. nos termos do inciso anterior: e
c) Posteriormente. uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços. durante o prazo de va.lidade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efenados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP. bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos regisrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
paíicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo

FL IP
L

iEc loP

M

7
ê-

estabelecido na Ordem de Compras.

il ll!t



amb
Í

PREFEIÍURA OE

CRATEÚS
J,e)o-aafo-

@ ã{<
urlrFazsndo Usls PoÍ Voc6

c) Responder no pr^zo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de

sobre a pretensão de órgão/entidades nâo paíicipantes de utilizar a Ala na condição
FL I.S

Orgâo/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos flornecidos esurão sujeitos à aceitação pelo Orgâo recebedo

qual cabení o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão

Presencial n' 01212023 SRP/SAS. e seja um produto de qualidade inferior ao soliciudo.

CLÁUSULA SÉTIMÂ - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados seo os preços uniúrios ofertados no Pregão Presencial o" 01212023

SRP/SAS, Conforme Proposta de Adequaçâo signatárias desta Ata, os quais estão relacionados.

segundo a classificação de cada fomecedo( nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos

anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Ll. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previslos nesta Ata. no Edital de

Pregão Presencial n" 01212023 SRP/SAS, e obedecendo ao segúnte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o Orgão Cestor

convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao preço corrente.
procedendo a respectiva alteração na Ala. caso haja a concordiância do detentor do Registro de

Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor senír liberado do compromisso assumido.

respeitados os conratos já firmados.
b) Nao havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor podem conv@ar

os demais fomecedores classiÍicados para, nas mesmas condiçôes, oferecer igual oportunidade

de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor podeni solicitar a revisão dos preços

registrados. mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de

planilhas detalhada do custo, que demoruitrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas.

em função da elevação dos custos do objeto, deconentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
providenciará a alteração na Ata de Regisro de Preços, caso acate o pedido oq se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisâo não poderão ultapassar os pÍaticados

no mercado, mantendo-se, no minimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do Íegistro.

e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento

Baisico apurado pela AdministraçÍIo.
l) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos

paíicipantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9. I . Os preços regisrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito. nas seguintes

situações, alem de outras previstas no Edital do Pregão Presencial n" 01212023 SRP/SAS e em

lei.
a) Na hipotese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro

de Preços.
b) Na hipotese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes

do sRP. $_
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados. quando e
se lomírem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o delentor do registro de preços Íicar impedido ou for declarado inid
para Iicitar ou contratar com a Administraçâo.
e) E ainda por razões de interesse público, devidamente frrndamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicaçâo do cancelamento do registro de preços. nos cÍtsos
previstos nesta cláusula" seni feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação. juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado. incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comunicação seÉ feita mediante publicação em jomal de grande circulação local.
por 02 (duas) vezes consecuüvas. considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta cláusúa sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis conrqrlo da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs coNDIÇÕEs PARA A C0NTRATAÇÃo
l0.l os fornecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compr4 emitida no Sistema de Registro de preços.

subcláusula Primeira - caso o fornecedor nâo cumpra o prazo estabelecido na ordem de
compra ou se recuse a fomecer os bens, tená o seu registo de preço caÍrcelado, sem prejuízo das
demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial no 012/2023 SRP/SAS.
subcláusula segunda - Neste caso, o Participante podeú com a prévia autorização do orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condiçôes previstas para o primeiro classificado.
subcláusula Terceira - o fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitaçâo e
qualificação exigidas na licitaçâo, durante toda a vigência desta ata.
subcliusula QuaÉa - o fomecedor seni obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgãos
e Entidades paÍticipantes do sRP durante a ügência da Ata de Registro de preços. mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja pÍevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRÂ - Do FoRNECIMENTo Do oBIETo LICITAD0
I l.l Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada paÍticipante do SRP. 

-{
cLÁusuLA DÉcrMA SEcTJNDA-Do pÂcAMENTo F(
l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de preços do objeto 

--.-

desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros. na dotaçào
orçamenüiria de cada orgâo/Entidade participanre do SRP (sistema âe Registro de preços), a ser
inl'ormada quando da emissão da Ordem de Compras.
subcláusula Primeira - Apos a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo órgão
Participante, este efetuará o pagamento em aré l0 (dez) dias úteis contados da data do
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Pregão Presencial n' 01212O23 SRP/SAS,
de tmnscriçâo.

Subcláusula Quarta - As d
estarão sujeitos os licitantes
Lei n" 8.666/93.
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pane integrante deste instrumento. independentemente
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recebimento da Nota Fiscal, diretamente p€la secretaria contralante, atraves de crédito na c
Banciiria do fomecedor ou através de cheque.
subcláusula segunda - Durante a vigência da ATA o licirante detentor do preço regi
deveni manter as condições de habiliuçâo constantes do item HABILITAÇÀO do Eãi

subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado. por força
do que dispõe o § 2o, item III do art. 63 da Lei Federat n" 4.320/64.
subcláusula Quarta - os pagamentos estarâo condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativ4 acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante' devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições. elencados
nas disposições dstgrminadas pelos órgãos fiscais e fazendá.rios, em conformidade com as
normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DAs SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l3.l Ficaní impedido de licitar e de contratar com a Administração Pubtica, garanrida o direito
ao contraditório e à ampla defesa pelo prazo de até 05 (cinco) anos. além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do mrmicípio, sem prejuízo das sanções previstas no edital de pregão
Presencial n' 01212O23 SRP/SAS, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregÍr documentaçâo exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
Í) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
subcláusula Primeira - seú aplicado ao licirante beneficiário da Ata de Registro de preços.
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto.
multa
correspondente a 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por di4 calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fornecido, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contrâtaÍ com orgão/Entidades da Administração pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiririo da Ata de Registro de preços. administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.

emais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade. a que
da ata registro de preços, serâo aquelas previstas no capítulo IV da
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l4.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal No 8.666/93. no que
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços devenl ser publicada na impÍensa oficial do Município
crateús ou por afixação em local de costume ate o quinto dia úril do mês subsequenle à dala

FL
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de
sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-Do FoRo
l5.l Fica eleito o foro da cidade de crateus, para coúecer dâs questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esla ata. os signatarios relacionados e qualificados a seguir. os quais flrmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

t- oRcÃoscEsroRES-sECRETARIAs

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N"

CPF N'



PREFEIIURA DE

GRATEÚS -tífr
ffi

§.o"aa.?=r oÉ>r*<
Fszsndo Uais Por Você

I, SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO I À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'_/20XX.
RELAÇÃo DAs UNTDADES oRÇAMENTÁmns InrTErssADAs
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ANEXO II À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 

-/20xx.RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS

REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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ANEXO lrr A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'_/_- FL I\9

CF

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REG ISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

a

RÁZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TE,LEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIAT
CONTA CORR.ENTE:
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ZANExo rv À ara DE REcrsrRo DE pREÇos N.

REcrsrRo DE pRoÇos uxrrÁnros
ESPECIFIcAÇÃo nos ITENS, eUANTITATIvos

DATA:

I:," !9".r-:nrg é parte integranre da Ata de Registro de preços no............., celebrada entre o\lunicípio de crareús - Ceani r a Empresa cujos- preços esüro a seguir registrados, em Íàce àrealiização do Pregão presencial para Ràgistro de pieços n. 0l 2lZOZf SnplSlS.

D--
ESPECIFTCAÇÃO »OS ttsNs UND QNT MARCA VR"

UNIT.
vR.

TOTAL
ITEM

VALOR TOTAL
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